
ri-::: ; .l-i }i

EDITAL CONVOCATÓRIO
o D€ Lrc,Í^ Ào

P regão Eletrônico no 2023.12.'1 5.2

1A PArtE: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO D0 NORTE sito à Praça Dirceu Figueiredo, s/no - Cenko,

Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio do Pregoeiro e Membros da equipe de apoio designados pela

Portaria n0 0369/2023, de 23 de Março de 2023, torna público, para conhecimento dos interessados, que no

dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃ ELETRÔNICO do tipo MENOR

PREGO que será regida pela Lei Federal n0 10.520, de 1710712002, Lei Complementar n0 123, de 1411212006,

Decreto Federal n0 10.024, de 20/09/2019, e subsidiariamente a Lei Federal n0 8,666, de 21106/1993, além

das demais disposiçÕes legais aplicáveis, A presente licitação será no site https J/bllcompras.com

coslssÀ

2a Parte: DAS CLÁU ULAS EDITALíCNS

1.0 DO OBJETO
1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços a serem prestados na licença de uso de

sistemas informatizados (software) de contabilidade e orçamento público (inclusive atendendo aos requisitos

do SIAFIC), licitaçÕes e contratos, patrimônio, almoxarifados e portal da transparência destinados a diversas

secretarias do municipio de Juazeiro do Norte-CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital,

2.0 DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO
2.1. 0 edital está disponível gratuitamente nos sitios:

www.tce.ce.qov .br/licitacoes www.iuazeirodonorte,ce.Eov.br e bllcompras.com

3,0. DAS DATAS E HORARIOS DO EEBTÂÍITE
3.1. lNíClO D0 ACoLHIMENTo DAS PROPOSTAS: 19 de dezembro de 2023, às 09:00 horas.
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 04 de janeiro de 2024, às 09:00 horas.
3.3. tNíCtO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇoS: 04 de janeiro de 2024, às 09:30 horas.
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de lempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF.

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçâo

do ceíame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar

da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Praça Dirceu Figueiredo, s/no - Centro -
Juazeiro do Norte/CE, CEP 63 010-000, telefone PABX: (88) 3566 1047.

4.1.1. A sede da Comissâo Permanente de Licitação está localizada na Av. Leão Sampaio, n0 1748 - 10 andar

- Lagoa Seca - CEP: 63.040-000 - Juazeiro do Norte/CE, telefone: (88) 3199-0363,

5,0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS

5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta das DotaÇões Orçamentárias constantes no quadro

a baixo:

.i{

2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico:

bllcompras.com.
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Unid P idôdo Elomonto do DogÔrqáo
05 01

07 0l
06 01 10.1 22.0003.2.01 2.0000 3.3.90.30.00

16 01 04.1 22.m03.2.1 18.0000 3.3 90.30.00

01 04.122.0003.2 134.0000 3.3.90.30.00

04.1 22.0003.2.009.0000 3.3 90.30.00

12.122 0003.2 039.0000 3.3 90.30.00

6.0 DA PARTICIPACÃo. DO CREDEN CIAMENTO E DA DECLARACÃO
6,1. 0s interessados em participar deste ceíame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6,1,1. As regras para credenciamento estarão disponiveis no sitio eletrônico conslante no subitem 2,2. deste

edital.
6,1,2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser

esclarecida através de uma empresa associada ou pelo telefone (41)30974600, ou ainda através da Bolsa

de Licitaçoes do Brasil, pelo e-mail: contato@bllcompras.com.

6,2, Poderão participar desla licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açôes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, fundaÇões e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadaslrados ou náo no Cadastro de Fornecedores da PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital.

6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condiçoes de habilitação vinculadas ao documento

CertiÍicado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.

6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa fisica e juridica idônea cuja natureza seja

compativel com o objeto licitado.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno poíe e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art, 34, da Lei Federal no 11,48812007, como critério de

desempate, preferência de contrataçã0, o previsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capítulo V -
DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUISIÇOES PÚBLICAS,

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras.com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n' 123/2006.

6.7. A participação implica a aceitaÇão integral dos termos deste edital.

6.7.1. E vedada a participação de pessoa física e juridica nos seguintes casos:

6.7.2, Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;

6.7.3, Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisã0, incorporação e liquidação;

6.7.5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração:

6.7.6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;

6.7,7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes

desta condição;
6.7,8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6.7.10, Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação.

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA P STA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO
7,1, Os licitantes deverão encaminh arlanexar, exclusivamente por meio d

Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habillta
o sistem ada

idos
Bolsa de Licitaçôes do
nesle Edital. ,///
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7.1,1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada na plataforma, com a descrição do

objeto oÍertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública, não sendo necessário o envio/anexação da proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo,

7.1.2. Ao cadastrar a proposta no sistema, o licitante deverá preencher a "Descrição Detalhada do Objeto
Ofertado", devendo constar os dados necessários ao exame de adequabilidade da proposta com o objeto

licitado.

7,2. O cadastramento da proposta inicial, bem como o envio dos documentos de habilitação exigidos neste

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas junto à Bolsa de LicitaçÕes do Brasil

(bllcompras.com).

7,3. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentaçâo de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos teÍmos do Art. 43, § 10, da Lei

Complementar no 12312006.

7,4, No campo "lnformaçoes adicionais", deverá constar necessariamente o seguinte:

a) Indicação do lote e especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto no

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a marca e/ou Íabricante do produto;

b) Preço global do lote cotado em algarismos;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;
ante do(s) produto(s)/bem(ns), o mesmo deverá indicar a marca de

deverá incluir o Termo "MARCA PRÓPRlA'.
7,5. O licitante deverá inÍormar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que

faz jus ao tratamento diÍerenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo

34 da Lei no 11,488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta e da documentação de habilitação, por

intermédio de funcionalidade disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.6. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregã0, Íicando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sislema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7.7. 0s licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitaçã0, por eles

apresentados, até a abertura da sessão pública,

7,8, Não será estabelecida nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento das propostas.

7,9, Será vedada a identificação do licitante,

7,10. Os documentos que compoem a proposta e a habilitação do licitante melhor classiflcado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

7.11. Nos valores proposlos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

Íabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer oukos que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos bens/prestação de serviços.

7.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçâo sob alegaÇão de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

7.13. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do

sistema eletrônico (bllcompras.com), até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

acanetará na inabilitação/desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivamente, observada a ordem de classiÍicação,

8.0. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8,'1, Abertas as propostas, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificaçóes, avaliando a aceitabilidade das

mesmas. Caso ocorra alguma desclassificaçã0, deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes,

.&
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8.2. 0s preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores globais e

unitários, inclusive em propostas de adequaçã0, quando Íor o caso.

8,3, O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoelro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposla, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado Anexo I -

TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de lances, o
lance Íinal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constanle no Termo de Referência, caso o
lote cotado seja composto de itens, o preço unitário do item deverá ser igual ou inferior àquele limite, Caso

não seja realizada a fase de lances, o licitanle que cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a

um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido no Termo de Referência.

8.5. Serão desclassificadas as propostas que:

8.5.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que Íorem omissas,
vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou deÍeitos capazes de dificultar o julgamento; que se
oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifeslamente inexequiveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha
identiÍicação do licitante.

8.5.2 - Que após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8.6. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes,

9,0, DA ETAPA DE LANCES
I 1 O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horáno previsto no subitem 3.3, quando, então, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
eletrônico.
9,2, Para efeito de lances, será considerado o valor global do lote.

9.2,1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante no

Termo de Referênciai e, caso o lole cotado seja composto de itens, o preço unitário do item deverá ser
inferior àquele limite. Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor
preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido Termo de Referência.
9,2,2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inÍeriores ao seu último lance registrado no

sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante,

9.2,3. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, o Sistema da bllcompras.com fará sorteio.
9,3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema nâo identiÍicará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais
participantes.

9.4. No caso de desconexão enke o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessivel à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem

prejuízos dos atos realizados,

9.4.1. Quando a desconexão do sistema elekônico para o Pregoeiro persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no sitio elekônico utilizado para a divulgaçã0,

9.4.2, Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,

9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do Art, 31, inciso ll

c/c Art, 33, do Decreto Federal no 10.02412019, observado os seguintes termos:

9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos,
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9,5.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de ate 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepÇão de lances
será automaticamente encenada.
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (ate 10 minutos), o sistema abrirá
a opoíunidade para que o autor da oferla de valor mais baixo e os autores das oÍertas com valores até 10%
(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será
sigiloso ate o encerramento deste prazo.

9.5.4, Na ausência de, no minimo,3 (três) oÍertas nas condiçoes de que trata o item 9,5,3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oÍerecer um

lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.5.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances em ordem
crescente de vantajosidade.

9.5.6. Na ausência de lance Ílnal e fechado classiÍicado nos termos dos itens 9.5.3 e 9.5,4, haverá o reinicio
da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classiÍicaçã0, possam

ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramenlo deste prazo,

observado, após esta etapa, o disposto no item editalício 9.5.5.

9.5.7, Na hipótese de não haver licitante classiÍlcado na etapa de lance fechado que atenda às exigências
para habilitação, o Pregoeiro poderá, auxiliado pela Equipe de Apoio, mediante justificativa, admitir o reinício

da etapa fechada, nos termos estipulados no item 9.5,6.

9,6, Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçâo com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, asslm como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n0 12312006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015.
9.7, Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preÇo de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.8. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nâo se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior,
9,10, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferla.
9.1'1, A ordem de apresentaÇão das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classiflcaçã0, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de lances), ou

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9,12. 0 sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

1().() DO LICITANTE ARREMATANTE E DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances verbais da sessáo pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociaçâo em condiÇôes diÍerentes das previstas no Edital.

10,2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
10,3. Encerrada a etapa de negociaçâ0, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequaÇão ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

-T)l
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contratação no edital e seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 70 e no § 90 do art. 26

do Decreto no 10.02412019 e verificará a habilitação do licitante, conforme disposiçoes do edital,
10.4. A partir da sua convocaçã0, o arrematante deverá encaminhar no prazo de 2 (duas) horas, através de e-

mail (cpl@juazeiro.ce.gov,br) a proposta de preços e, se necessário, documentação complementar,

devendo a proposta estar adequada ao último lance ofertado após a negociação reÍerida no item 10.1 deste

edital.
10.4.1. 0 não cumprimento da entrega da proposta Ílnal, dentro do prazo acima estabelecido (duas horas),

acarretará desclassificaçã0, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a

ordem de classificação.
10.4.2. A nâo apresentaÇão dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do

sistema eletrônico (bllcompras.com), até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

acarretará na inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivamente, observada a ordem de classificaçã0.

11.0 OA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA
1 1 ,'l . A proposta deverá ser apresentada em via única original, com os preÇos ajustados ao menor lance, nos
termos do Anexo ll- Proposta de preços deste edital, com todas as folhas rubrjcadas, devendo a última folha
vir assinada pelo representante legal do licitante citado na documentação de habilitaçã0, em linguagem clara
e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especiÍicaçoes técnicas, quantitativos, devendo ser
indicada a marca e/ou Íabricante do produto e demais informações relativas ao bem oÍertado.
11,1.1, A apresentação da proposta em desacordo com o previsto no item acima, acanetará na

desclassificação da mesma.
11 ,2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.
1'1,3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item/lote inferior ao determinado no edital.
11.4. Na cotação do preço unitário, não será admitido o fracionamento do centavo,
11,5. Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus
atinentes à entrega do objeto.

11,6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (enkegará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios Ílscais e previdenciários pertinentes ao regime das

cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo
regime de qualquer ouko agente econômico.

11.7, Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

12.0 DA HABILITACÂO
12.1. 0S DOCUMENToS DE HAB|L|TAçÃO DEVERAO SER APRESENTADOS DA SEGUTNTE FORMA:

a) Cópia do Cartão de inscriçâo no CNPJ/MF;

b) Cópia da lnscrição Estadual ou Municipal, se houver;

c) Prova de regularidade fiscaljunto à Fazenda Municipal de seu domicilio;

d) Prova de regularidade Íiscaljunto à Fazenda Estadual de seu domicilio;

e) Prova de regularidade fiscal para mm os Tributos e Contribuiçoes Íederais;
f) Certidão Negativa de Débitos quanto à Dívida Ativa da União;
g) Prova de regularidade fiscaljunto à Seguridade Social (INSS) - CND;

h) Prova de regularidade Íscaljunto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

i) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Supenor do Trabalho - TST;
j) Ato constitutivo, estatuto ou conkato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da sede
do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada
de documentos de eleição de seus adminiskadores;
k) Registro comercial, no caso de empresa individual, devidamente regístrado na Junta Comercial da sede do

Licitante;

É'l
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l) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em
exercicio;
m) Decreto de autorizaçá0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir;

n) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica;

o) Balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis do último exercicio social, já exigÍveis e apresentados na

forma da lei, que mmprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três)

meses da data de apresentaçâo da proposta, não sendo aceito sua substituição por quaisquer outros
documentos;
p) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado;
p.1) Nos casos de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser apresentado com
Íirma devidamente reconhecida em carlório mmpetente ou ammpanhado de documento de identiÍicação do
signatário para confrontação da assinatura;
q) Declaraçâo emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

kabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art, 70

da Constituição Federal.

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especifica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90
(noventa) dias, contados até a data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado,

conÍorme legislação do órgão expedidor.
12,2.1, Fican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os ateslados técnicos e comprovações de
inscrições,

Observaçáo: Os documentos que não possuam campo específico para a sua anexaçáo junto a plataforma

eletrônica bllcompras.com, poderão ser anexados no campo OUÍROS DOCUMENTOS.

13.0 OUTRAS DISPOSIÇÔES
13.1, Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art.34, da Lei Federal n0 11.488/2007, será
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularizaçáo
do(s) documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual período, conforme dispõe a Lei

Complementar no 12312006.

13,2. A não comprovaÇão da regularidade Ílscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçã0.

14.0 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
14.1, Parajulgamento das propostas será adolado o critério de MENOR PREÇO, observado o estabelecido
nas condições deÍinidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contrataçáo,
tomando-se como parâmetro, para tanto, o menor preço coletado, na sequência, ou a média de preços,

sempre buscando alcançar a maior vantajosldade.
14,1 .1 , A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados em ata.
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14.1.2. A proposta final para o lote não poderá conter ilem com valor superior ao estimado pela

Administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do lote, devendo o licitante,

readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços.

14,1.3. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inÍerior ao limite máximo constante

daquele Termo de Referência; Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta

escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inÍerior ao limite máximo do referido Termo de

Referência.

14.1,4, Se a proposta de menor preÇo não for aceitável, ou, ainda, se o licitante desalender às exigências

habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequenle, verificando sua compatibilidade e a

habilitação do participante, na ordem de classificaçã0, e assim sucessivamente, até a apuração de uma

proposta que atenda a este editar,

14,1.5,0licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art.44, § 2", da Lei

Complementar no 123/2006, no dia e hora designados pelo(a) pregoeiro(a), será convocado na ordem de

classiÍicação, no "chat de mensagem", para ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, para, no

prazo de 05 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência.

15. DA DESCLASSIFICACÃO DE PROPOSTAS:

15.1. As propostas serão desclassificadas quando apresentadas em condiçoes ilegais, com omissões, ou

conÍlitos com as exigências deste edital,

15.1,1. Com preços superiores dos ITENS/LOTES aos constantes no Termo de Referência no processo em

epigrafe, após a fase de lances ou comprovadamente inexequíveis.

15.2, A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.

16. DOS PEDIDOS DE ESCLAREC IMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATORIO
1ô,1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data Íixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eletrônico, no endereço cpl@uazeiro.ce,gov,br, informando o número deste pregão no sistema do

bllcompras.com e o órgão interessado.

16,2. Nos pedidos de esclarecimenlos encaminhados, os interessados deverão se identiÍlcar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, fax e email),
1ô,3. 0s esclarecimentos serâo prestados pelo(a) pregoeiro(a), por escrito, por meio de e-mail àqueles que

enviaram solicitações.

1ô,4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petiÇáo por escrito, por meio elekônico, através da plataforma

bllcompras.com, ou pelo e-mail cpl@juazeiro,ce,gov.br.
16,5. Acolhida a petição contra o ato convocatórlo, a decisão será comunicada aos interessados.

1ô.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

Íizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

16.7, Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu

o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das propostas,
'16.8, Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

Íepresentante não habilitado legalmente exceto se tratar de matéria de ordem pública,

16.9, A impugnação nâo possui eÍeito suspensivo e caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir sobre a mesma no

prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento desta,

16,10, Acolhida a impugnação contra o edital, será designada nova data pxa a realizaçáo do certame, exceto

se a alteração não afetar a formulaçáo das propostas,
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,I7. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
17,1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor
recurso, em campo próprio do sistema, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentaÇão

das razões por escrito, por meio elekônico, através da plataforma bllcompras.com, ou pelo e-mail
cpl@juazeiro.ce.gov.br, 0s demais licitantes ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazôes
dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurado vista imediata dos autos.
17,2. Não seráo conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identiÍicado no processo licitatório para responder pelo proponente.

17.3. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos
do disposto no item 17.1 deste edital, importará na decadência desse direilo e o(a) Pregoeiro(a) estará
autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor,
17.4 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
17.5. A decisão em grau de recurso será definítiva, e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes, no endereço
eletrônico constante no subitem 2.2., deste edital.

18. DA PROVA DE CONCEITO
18.1 - A pregoeira emitirá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO deste Edital, informando a licitante
que ofertou a melhor proposta,

18,2 - Anteriormente a Adjudicação, a licitante provisoriamente declarada vencedora, deverá comprovar, por

meio de Prova de Conceito (POC), que atende aos requisitos constantes no Termo de Referência anexo a
este edital, sob pena de não ser contratado caso não apresente as condições exigidas no referido
instrumento,
18.2.1 - A prova de Conceito (POC) consistirá da apresentaÇão do softwareisistema objeto desta licitação;
18.2,2 - Caberá a Secretaria Municipal de Administração, por comissâo criada pelo seu gestor, realizar a

prova de conceito e emitir parecer quanto ao atendimento às especificações deste Termo de Referência.
'18.2.3 - A Prova de Conceito permitirá a averiguação prática das funcionalidades e caracteristicas do
sistema/software e sua real compatibilidade com os requisitos deste Termo de Referência e poderá ser
realizada em ambiente virtual ou presencial, a critério da Unidade Gestora,
18,2.4 - A prova de conceito, consiste na comprovaçâo de todas as funcionalidades e qualidade sistêmica
descritas neste Termo de Referência, nos termos do ltem 4 do Termo de Referência.
18.3 - A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de
preços seja classiÍicada em primeiro lugar são da competência do(s) Ordenado(es) competente(s),

19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGACÃO
19,1 - Anteriormente a Adjudicação, a licitanle provisoriamente declarada vencedora, deverá comprovar, por
meio de Prova de Conceito (POC), que atende aos requisitos constantes no Termo de Referência anexo a
este edital, sob pena de nâo ser contratado caso não apresente as condições exigidas no referido
instrumento,

19.'1,1 - A prova de Conceito (POC) consistÍrá da apresentação do software/sistema objeto desta licitaÇão;
19.1,2 - Caberá a Secretaria Municipal de Administraçáo, por comissão criada pelo seu gestor, realizar a

prova de conceito e emitir parecer quanto ao atendimento às especificaçoes deste Termo de Referência.
19.1.3 - A Prova de Conceito permitirá a averiguação prática das funcionalidades e caracteristicas do
sistema/soflware e sua real compatibÍlidade com os requisitos deste Termo de Referência e poderá ser
realizada em ambiente virtual ou presencial, a critério da Unidade Gestora,
19.1.4 - A prova de conceito, consiste na comprovação de todas as Íuncionalidades e qualidade sistêmica
descritas neste Termo de Referência, nos termos do ltem 4 do Termo de Referência.
19.2, A adjudicação dar-se-á pelo(a) pregoeiro(a) quando não oconer interposição de recursos. Caso
contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente.

n



LOlt&bSrO bE Ç^o
ÍOLHÂ NO:

19,3. A homologação da licitação é de responsabilldade da autoridade competente e só poderá ser realizada

depois da adjudicação do objeto ao vencedor.

19,4. No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicaçáo da competência do titular da origem desta

licitaçâ0, decidido o recurso, este homologará o julgamento do(a) pregoeiro(a) e adjudicará o objeto ao

vencedor.

19.5 - Os Ordenadores competentes se reservam o direito de não homologar e revogar a presente licitaÇão,

por razões de interesse público decorrenle de fato superveniente devidamente comprovado, mediante

parecer escrito e fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito de qualquer reclamação ou

indenizaçã0.
19.6, 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes.

20. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS
20.1 0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, Íizer declaração falsa ou cometer fraude

fiscal, garantido o direrto prévio da citaçâo e da ampla deÍesa, Íicará impedido de licitar e contratar com a

Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo

das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominaçoes legais.

20.2 A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do

contrato, erro de execuçáo, execução impeíeita, mora de execuçã0, inadimplemento contratual ou não

veracidade das informaçoes prestadas, garantida a prévia defesa:
| - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n,o 8.666/93, poderá ser aplicada nos

seguintes casos:

a) descumprimento das obrigaçoes e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras oconências que possam acarrelar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante,

desde que não caiba a aplicaçâo de sanção mais grave.

ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas

Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DA[4, a ser preenchido de acordo com

instruçoes fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestaçáo dos

serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;

b) de 2o/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou

condição do contrato, não especiÍicada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em conigir qualquer serviço

rqeitado, caracterizando-se a recusa, caso a coneção não se eÍetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à

data da comunicação formal da releição;

lll - suspensão temporária de participação em licitaçâo e impedimenlo de contratar com o Município de

Juazeiro do Norte, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçáo perante a autoridade que

aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuizos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

20.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,

garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos l, ll e lll do item 20.3 supra

e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV do mesmo item,

20.4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar

da notificação ou decisáo do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente

descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da

\
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Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e

cobrado mediante processo de execuÇão Ílscal, com os encargos conespondentes.

20,5 As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 20,3 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em
razão do contrato objeto desta licitação:
| - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

ll - demonstrarem não possuir idoneldade para contratar com a Administraçâo Pública, em virtude de atos
ilícitos praticados;

lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, Íraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.

20.6 As sançoes previstas nos incisos I, lll e lV do item 20.3 supra poderão ser aplicadas juntamente com a

do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respeclivo processo, no prazo de 5
(cinco) dias úteis.

20.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Conkato dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco por

cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabiveis, por caracterizar
descumprimento total da obrigação assumida,
20.8 As sanções previstas no item 20,8 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

21. DA CONTRATACÃO
21.'1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a parlir da convocação, para a assinatura
do contrato, Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.
21.2, Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas neste
edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o periodo da contratação.
21.3, Quando a adjudicatária não comprovar as condiçôes habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-
se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo(a) pregoeiro(a), desde que respeitada à

ordem de classificaçã0, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar
o conkato.
2'1.4. A forma de pagamento, prazo conkatual, reajuste, recebimento e demais condiçóes aplicáveis à

contratação estão definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte deste edital.

22. DAS DISPOSIÇÓES GERAIS
22.1, Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de oÍicio ou por provocação de terceiros, mediante
decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à indenização ou reembolso.
22.2. É Íacullada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção d

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão
posterior de documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na documentaçáo de
habilitação,
22.3. 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a) ou o não atendimento
às solicitaçoes ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃ0,

22.4. Toda a documentação Íará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se trate de
originais.
22.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-áo os dias
de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente
na Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.
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22.ô, Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçôes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitaçã0.

22.7, O desatendimento de exigências formais nâo essenciais não implicará no afastamento do licitante,

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

22.8. Ioda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de

reprograÍia autenticada por cartório competente ou por Servidor da Administraçâ0. Caso esta documentação

tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a conÍirmação de sua autenticidade,

22,9. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, com o devido
protocolo com sede na Comissão Permanente de Licitaçã0, via e-mail institucional cpl@juazeiro.ce.gov.br,
ou no próprio chat da plataÍorma do bllcompras,com "sala virlual" onde estará acontecendo o certame.
22,10. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçoes sobre o pregão já
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma
de garantir a lisura do certame.

22,11, Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislaçâo pertinente.

2212. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa.

22.13. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema elelrônico, Íicando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
22.14. A apresentação, por parte dos licitantes, de DECLARAÇÀO FALSA relativa ao cumprimento dos
requisitos de habilitaçâo, aos impedimentos de participação ou ao enquadramento como microempresa ou

empresa de pequeno porle sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, e art. 37 da Lei

Complementar n0 123/2006, independentemente da adoção de providências quanto à responsabilização
penal e art. 299 do Código Penal Brasileiro.

22.15, O foro designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes deste edital será o da
Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

23. DoS ANEXOS

23.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência (Orçamento Básico);
ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços;
ANEXO lll - Modelo de Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor;

ANEXO lV - Minuta do Contrato.

Juazeiro do Norte/CE, 15 de dezembro de 2023
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TERMO DE REFERÊNCA

í . DO OBJETO
Este termo visa à Contrataçâo de serviços a serem prestados na licença de uso de sistemas informatizados

(software) de contabilidade e orçamento público (inclusive atendendo aos requisitos do SIAFIC), licitaçóes e

contratos, patrimônio, almoxarifados e portal da kansparência:

1.Í . UNIDADES GESTORAS:
. Secrelaria Municipal de Finanças;
. Secretaria Municipal de Administração;
. Secretaria Municipal de Educaçãoi
. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sociale Trabalho;
. Secretaria Municipal de Saúde.

2. JUSTIFICATIVA
2.1 . A contratação de sistemas de informática se justiÍica pelo intuito primordial de atender as recomendaçoes da

legislaçã0, dos órgãos de controle, do planejamento adminiskativo/financeiro e princípios da adminiskação pública,

Sabemos que no mercado existem sistemas totalmente atualizados com as exigências do Tribunal de Contas do

Estado do Ceará - TCE/CE, Tribunal de Contas da União - TCE, Secretaria do Tesouro Nacional - STN e demais

órgão de controle e transparência.
2.2. DO LOTE UNICO
Tais serviços foram agrupados em LOTE ÚNlCO, de forma que favoreça a logistica, a Íiscalização e o gerenciamento

do futuro contrato. Em contraponto, seria desproporcional, a administração gerenciar os serviços pretendidos,
quando da demanda ser única em relação a especificidade da Íinalidade buscada. Por Íim, ressallamos que a

competitividade resta amplamente preservada, pois o agrupamento dos itens leva em consideração as
características comuns aos objetos dos itens pertencentes que se uniÍicam em um único conjunto. Essa didática tem
como Íinalidade facilitar o processamento do certame, além disso, com a maior quantidade fornecida alravés da
formação do lote, a administração poderá contratar por preços menores uma vez que a maior quantidade representa

maior margem de lucro à contratada e preços mais vantajosos para a contratante durante a pÍestação dos serviços.

3. DETALHAMENTO GERAL DO OBJETO
3.1 - Padrão mínimo de qualidade para sistemas de contabilidade:
3.1.í - Deverá controlar e evidenciar as operaçôes realizadas pelos Poderes e órgãos e os seus efeitos sobre bens,

direitos, obrigações, receitas e despesas orçamentárias ou patrimoniais do ente federativo. (art. í0, §'lo, l).

3.1.2 - Deverá controlar e evidenciaros recursos dos orçamentos, das alterações deconentes de créditos adicionais,
das receitas previstas e anecadadas e das despesas empenhadas, liquidadas e pagas à conta desses recursos e

das respectivas disponibilidades (art. '1", 
§1", ll).

3.1.3 - Deverá controlar e evidenciar perante a Fazenda Pública a situação daqueles que arrecadem receitas,

efetuem despesas e administrem ou guardem bens a elas pertencentes ou confiados (art, 1", §1', lll).
3.í.4 - Deverá controlar e eüdenciar a situação patrimonial do ente público e a sua variação efetiva ou potencial,

observada a legislação e normas aplicáveis (aÍ. 10, §í0, lV),

3.1.5 - Deverá controlar e evidenciar a aplicação dos recursos pelos entes Íederativos, agrupados por ente fedêrativo
beneficiado, incluido o controle de convênios, de conkatos e de instrumentos congêneres. (art. '1", 

§1", Vl).

3.1.6 . Deverá controlar e evidenciar as operaçôes de natureza Íinanceira não compreendidas na execução
orçamentária das quais resultem débitos e créditos. (art. '10, 

§1", Vll).

3.í.7 . Deverá emitir relatórios do Diário, Razão e Balancete Contábil, individuais ou consolidados, gerados em

conformidade com o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público estabelecido pelas normas gerais de consolidação

das contas públicas a que se reÍere o § 2o do art. 50 da LC no 101/2000. (art. 10, §'10, Vlll).
3.1.8 - Deverá permitir a emissão das demonstrações contábeis e dos relatórios e demonstrativos fiscais,

orçamentários, patrimoniais, econômicos e financeiros previstos em lei ou em acoÍdos nacionais ou internaciona

:w:

com disponibilização das informações em lempo real (art, '1", 
§10, lX).
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3.'1.9 . Deverá controlar e evidenciar as operaçÕes intragovernamentais, com vistas à exclusão de duplicidades na

apuraçáo de limites e na consolidaçâo das contas públicas (art. 10, §10, X).

3.1.10 . Deverá controlar e evidenciar a origem e destinação dos recursos legalmente vinculados à Íinalidade

específica (art. 10, §10, Xl).

3.2 - Requisitos de procedimentos contábeis:
3.2.í . Deverá observar as normas de consolidação das contas públicas, em razâo da Lei de Responsabilidade

Fiscal (art, 3o).

3.2.2. Deverá processar e centralizar o registro contábil dos atos e fatos que afetam ou podem afetar o patrimÔnio

da entidade (art. 40).

3.2.3 . 0s registros contábeis realizados no SIAFIC deverão estar em conformidade com o mecanismo de débitos e

créditos em partidas dobradas, ou seja, para cada lançamento a débito há outro lançamento a crédito de igual valor

(art. 4', §1", l).
3.2.4 - Registros contábeis deverão ser efetuado em idioma e correntes nacionais (art. 4", § 1", ll)
3.2.5 . Registros contábeis deverão ser efetuados de forma analitica ê reÍletir a transaçáo com base em

documentaçâo de suporte que assegure o cumprimento da característica qualitativa da verificabilidade. 0 SIAFIC

somente deve permitir lançamentos contábeis em contas analiticas. (art. 4", §4").
3.2.6. Requisitos mínimos paÍa lançamentos contábeis: 0 registro contábil deverá conter, no mínimo, os seguintes

elementos: (arl. 40, §60),
3.2.6.í - a data da ocorrência da transação;

3.2.6.2 - a conta debitada;

3.2.6.3 - a conta creditada;

3.2.6.4. o histórico da transação, com referência à documentação de suporte, de forma descritiva ou por melo do

uso de código de histórico padronizado;

3.2.6.5. o valor da transação; e

3.2.6.6. o número de conkole dos regiskos eletrônicos que integrem um mesmo lançamento contábil.

3.2.7 - No SlAFlC, o registro dos bens, dos direitos e das obrigaçóes deverá possibilitar a indicação dos elementos

necessários à sua caracterização e identiÍicação (art,40, §70),
3.2.8. Deverá contemplar requisitos de segurança, preservação e disponibilidade dos documentos e dos registros

Contábeis (art. 40, § 8o).

3.2.9 - Deverá vedar (art, 4o, §'10):
3.2.9.1 - Acumulação periódica de saldos sem a individualizaçâo de cada fato contábil (contabilizaçâo apenas na

exportação de dados),
3.2.9.2 - Alteraçóes em base de dados que modifiquem a essência do fato contábil Utilizaçâo de fenamentas que

reÍaçam lançamentos contábeis após o fato registrado.

3.2.10 - Deverá conter rotina que permita coneçÕes ou anulações por meio de novos registros, preservando o
histórico original dos fatos anleíormente registrados. (art.50)

3.2.11 - A escrituração contábil deverá representar integralmente o Íato ocorrido e observar a tempestividade
necessária para que a informação contábilgerada não perca a sua utilidade. O SIAFIC assegurará a inalterabilidade

das inÍormações originais, impedindo alteração ou exclusão de lançamentos contábeis realizados (art. 4", §10).
3.2.12 - O SIAFIC deverá conter rotinas para a realização de correçóes ou de anulações por meio de novos registros,
de Íorma a preservar o registro histôrico dos atos (art. 50).

3.2.13 . 0 SIAFIC deverá Íicar disponível até o vigésimo quinto dia do mês para a inclusão de registros necessários

à elaboração de balancetes relativos ao mês imediatamente anterior, (art, 60, l).

3.2.í4 - O SIAFIC deverá impedir a realização de lançamentos após o dia 25 do mês subsequente (art. 6", l c/c §10).
3.2.15 - 0 SIAFIC deverá Ícar disponível até trinta de janeiro para o registro dos atos de gestão orçamentária e

Ílnanceira relativos ao exercício imediatamente antedor, inclusive para a execução das rotinas de inscrição e

cancelamento de restos a pagar. (Art. 6", ll).
3.2.16 - 0 SIAFIC deverá impedir a realização de lançamentos após o dia 30 de ianeiro (art. 60, ll);

i l.i l:,-;. .r , ..,.
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3.2.17 . O SIAFIC deverá ficar disponivel até o último dia do mês de fevereiro para outros ajustes necessários à

elaboração das demonstra@es contábeis do exercicio imediatamente anterior e para as informaçÕes com

periodicidade anual a que se referem o § 2o do art, 48 e o art. 5'l da LC no 101/2000. (art, 6", lll)
3.2.18. 0 SIAFIC deverá impedir a realização de lançamentos após o último dia do mês de fevereiro. (art. 6", lll).

3.3 - Requisitos de transparência da informaçáo:
3.3.1 .0 SIAFIC deverá disponibilizar, em meio eletrônico e de forma pormenorizada, as informaçÕes sobre a

execução orçamentária e Íinanceira, em tempo real (até o primeiro dia útil subsequente à data do registro contábil.

(art. 70, §10).
3.3.2 - Deverá facilitar o compartilhamento e dados abeíos, permissão dos dados por meio eletrônico. (art. 70, §3o,

r).

3.3.3 - Deverá observar requisitos de acessibilidade de governo elekônico. (art. 70, §30, ll).

3.3.4. Deverá disponibilizar em meio eletrônico de acesso público observará os requisitos estabelecidos na Lei

Geral de Proteção de Dados Pessoais. (art. 7", §3", lll).
3.3.5.0 SlAFlC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, deverá

disponibilizar as informaçôes relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados

referentes ao empenho, à liquidação e ao pagamento (art. 80, l, a).

3.3.6.0 SlAFlC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sislemas estruturantes, deverá

disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas unidades gesloras ou executoras do número do
processo que instruir a execuçâo orçamentária da despesa, quando for o caso. (art. 80, l, b),

3.3.7.0 SlAFlC, diretamente ou por intermédio de integração com oulros sislemas estruturantes, deverá

disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas unidades gesloras ou executoras dos dados

referentes à classificação orçamentária, com a especificação da unidade orçamentária, da funçã0, da subÍunçã0, da

natureza da despesa, do programa e da ação e da Íonte dos recursos que Íinanciou o gasto. (art. 80, l, c).

3.3.8.0 SlAFlC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, deverá
disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados

reÍerentes aos desembolsos independentes da execução orçamentária. (art. 8", l, d).

3.3.9 . O SlAFlC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, deverá

disponibilizar as inÍormações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados
referentes à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, com seu respectivo número de inscriçáo no CPF
ou no CNPJ, inclusive quanto aos desembolsos de operações independentes da execução orçamentária, exceto na

hipótese de folha de pagamento de pessoal e de benefícios preüdenciários. (art. 80, l, e).
3.3.í0. O SlAFlC, diretamenle ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, deverá
disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados
referentes aos convênios realizados, com o número do processo conespondente, o nome e identiÍicaçâo por CPF
ou CNPJ do convenente, o objeto e o valor. (art.80, l, f).
3.3.í1 - O SlAFlC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, deverá
disponibilizar as informações relalivas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras, quanto à
despesa, dos dados referentes ao procedimento licitatório realizado, ou a sua dispensa ou inexigibilidade, quando

for o caso, com o número do respectivo processo. (aí. 8", l, g).

3.3.12 - 0 SlAFlC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas eskuturantes, deverá
disponibilizar as informaçóes relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras, quanto à
despesa, dos dados referentes à descíção do bem ou do serviço adquirido, quando for o caso. (art. 8", l, h).

3.í3 - 0 SlAFlC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas eskuturantes, deverá
disponibilizar as informaçôes relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoÍas dos dados e
valores relativos à previsão da receita na lei orçamentária anual. (art.80, ll, a).

3.14 - 0 SlAFlC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sislemas eskutuÍantes, deverá
disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras, quanto à receita,
dos dados e valores relativos ao lançamento, resguardado o sigilo Íiscal na forma da leg
(art. 8", ll, b)

rslaçâ0, quando for o caso
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3.'15 . O SlAFlC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas eskuturantes, deverá

disponibilizar as inÍormaçóes relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados e

valores relativos à anecadação, inclusive referentes a recursos extraordinários. (art. 80, ll, c).

3.í6.0 SlAFlC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, deverá

disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados e

valores reÍerentes ao recolhimento. (art,8", ll, d).

3.í7 - O SlAFlC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas eskuturantes, deverá

disponibilizar as informaçóes relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados e

valores reÍerentes à classificação orçamentária, com a especiÍicação da natureza da receita e da fonte de recurso.

(art. 80, ll, e)

3.4 - Requisitos tecnológicos:
3.4.í - 0 SIAFIC deverá permitir o armazenamento, a integração, a importação e a expoÍtação de dados, observados

o formato, a periodicidade e o sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da Uniâ0. (art. 9", l).

3.4.2 - Deverá conter mecanismos que garantam a integridade, confiabilidade, auditabilidade e disponibilidade dos

dados. (art. 90, ll).

3.4.3 - Deverá conter, no documento contábil que gerou o registro, a identiÍicação do sistema e do seu

desenvolvedor. (art. 9", lll).
3.4.4 - Deverá atender, preÍerencialmente, a arquitetura dos Padrões de lnteroperabilidade de Governo Eletrônico -
ePING (art, 10)

3.4.5 - Deverá ter controle de acesso baseado na segregação de funçoes. (art. 'l 1, caput).

3.4.6 - Deverá ter Acesso ao sistema somente por usuários previamente cadastrados por meio de CPF ou certiÍicado

digital e codificação própria e intransferível. O SIAFIC deverá impedir a criação de usuários sem a indicação de CPF

ou certiÍicado digital. (art. í1, §1").
3.4.7 - 0 SIAFIC deverá manter controle da concessão e da revogação das senhas de acesso ao sistema (art. 1 1,

§4").
3.4.8 - 0 SIAFIC deverá arquivar os documentos reÍerentes ao cadastramento e à habílitação de cada usuário e os

manter em boa guarda e conservação, em arquivo eletrônico centralizado, que permita a consulta por órgãos de

controle intemo e externo e por outros usuários. (Fundamentação: aÍt. 11 , §50).
3.4.9 - 0 registro das operações de inclusã0, exclusão ou alteração de dados efetuadas pelos usuários deverá ser
mantido no SIAFIC e conterá, no mínimo (art. 12):

3.4.9.í - o código CPF do usuário;

3.4.9.2 - a operação realizada; e

3.4.9.3 - a data e a hora da operação.
3.4.10 - O SIAFIC deverá manter o registro das operações efetuadas no sistema. (art, '13).

3.4.11 - Deverá conter mecanismos de proteção cont[a acesso dirêto à base de dados não autoÍizados. (art, í4).
3.4.'12 - Deverá vedar a manipulação da base de dados e regiskar cada operação realizada em histórico gerado por

logs. (art. 14, §2').
3.4.í3 - Deverá oconer backups de segurança, preferencialmentê diários - veriÍicar o que Íicou deÍlnido em contrato

- (art. 15),

4. DETALHAMENTO DAS FUNCIONALIDADES M|NIMAS DOS MÓDULOS QUE DEVEM COMPOR O
SOFTWARE
4.í - MÓDULO DE CONTABILIDADE
4.1.1 - Deverá gerar os arquivos magneticos (SlM) conforme as normas do Tribunal de Contas de Estado do Ceará

- TCE/CE;
4.í.2. Deverá exportar as informações contábeis e Íinanceiras para a planilha do Sistema de Informações Contábeis
e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI) do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RRE0);

4.1.3 . Deverá exportar as informaçôes contábeis e financeiras para a planilha do Sistema de lnÍormaçÕes Contábeis

P
e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONF|) do Relatório de Gestão Fiscal (RGF);
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4.1.4 . Deverá exportar as informações contábeis para a planilha do Sistema de lnformações Contábeis e Fiscais

do SetoÍ Público Brasileiro (SICONFI) da Declaração de Contas Anuais (DCA);

4.í.5 . Deverá ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tareÍas concorrentes;

4.í.6 - Deverá funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix ou compatíveis, OS/2

Server, Novell Netware ou OS/400, com as estações de trabalho rodando sob sistema operacional compatível com

a Solução de Tecnologia da lnformaçâo;

4.1.7 - Deuerá ter o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos dados ou

acessos indevidos às informaçôes, por meio do uso de senhas;

4.'1.8 . Deverá possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às inÍormações logo após o

téÍmino da transação;

4.1.9 - Deverá fazer e desfazer as açóes executadas pelos sistemas aplicativos,

4.1.10 . Deverá possuir rotinas de backup e restore;

4.1.í'l . DeveÉ permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gÍavação opcional dos mesmos em

arquivos, com saida em pen drive ou disco rígido, e a seleção da impressora da rede desejada;

4.1.12 - Deverá permitir consulta às tabelas do sistema, sem perder as informaçÕes já regiskadas na tela corrente

e permitindo recuperar dados nela contidos para preenchimento automático de campos;

4.1.'13 . Deverá assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a informaçâo seja alimentada uma

única vez;

4.1.14 . Deverá utilizar a língua poÍtuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os

usuários;
4.í.'15 . Deverá apresentar feedback imediato na seleção de: opçoes de menu, ícones, botões e preenchimento de

camp0s;
4.1.16 - Deverá permitir identiÍicar o formato dos campos de entrada de dados;

4.í.17 - Deverá bloquear a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo permitido para

os campos de enkada de dados;
4.í.'18 - Deverá exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro inÍormando ao usuário um

determinado risco ao executar Íunçóes e solicitando sua confirmação;

4.1.19 - Deverá contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos de execução orçamentária e financeira para

órgã0, fundo, despesas obrigatórias ou entidade da administração direta, autárquica e Íundacional, inclusive

empresa pública dependente;
4.1.20 - Deverá permitir que os empenhos ordinário, global e estimativo sejam passiveis de anulação parcial ou total;

4.1.21 - Deverá permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser inscritos em
restos a pagar de acordo com a legislaçã0, posteriormente liquidados ou cancelados;
4.1.22 - Deuerá possibilitar o conkole de restos a pagar em contas separadas por exercicio Íinanceiro, para fins de
controle e cancelamento, quando for o caso.
4.1.23 - Deverá permitir iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábil do exercício
anterior, atualizando saldos e mantendo a consistência dos dados;
4.1.24 - Deuerá permitir o vínculo com as Íerramentas das instituiçôes bancárias de centralização de saldos das
contas correntes, na usabilidade do módulo de tesouraria através das conciliaçóes bancárias automáticas e

pagamentos on-line;

4.1.25 - Deverá gerar arquivos, lote bancário, em meios eletrônicos no Íormato exigido pelos bancos oficiais
contendo dados detalhados de todos os pagamentos a serem eÍetivados pelo sistema bancário de acordo com o
Decreto Federal no7 .50712011;
4.'l.26 - Deverá emitir, ao gerar o lote bancário, "Relação de Ordens Bancária de Crédito a serem pagas", para envio
ao banco após assínatura do ordenador de Despesa;
4.1.27 - Deverá realizar a conciliação bancária através do processamento do arquivo em formato ,OFX ou .OFC,

recebido diariamente do banco, conlendo o movimento de entrada e saída do dia e saldo final das contas correntes
mantidas pelo município no banco, efetuando a conciliação bancária e promovendo, aulomaticamente o controle
financeiro;

4.1.28 . Deverá permitir o lançamento automáti
importação do arquivo em formato .OFX ou .OFC;

co de receitas e kansferências direto do extrato bancário via
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4.1,29 - Deverá permitir a rotina para emissão de cheques, quando for o caso;

4.í.30 - Deverá gerar relatórios e arquivos em meios elekônicos solicitados na Lei Complementar 101i2000 (LRF)

com vistas a atender aos Artigos 52 e 53 (Relatório Resumido da Execução Orçamentária), Artigos 54 e 55 (Relatório

da Gestão Fiscal) e Artigo 72 (Despesas com Serviços de Terceiros), observada a Portaria 471 da Secretaria do

Tesouro Nacional, de 2710912000 e a Lei 9755/98;
4.1.3í . Deverá permitiÍ a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço no encerramento

do exercício;

4.1.32 - Deverá imprimir dados básicos do empenho e seu interessado para identificação de processos de despesa;

4.í.33 - Deverá, no cadastramento do empenho, incluir quando cabível, informaçÕes sobre processo licitatório
(número do processo), fonte de recursos, código da obra, código do Convênio;

4.1.34 - Deverá permitir o controle de saldo de itens dos contratos, através da integração entre o sistema de licitações

e contabilidade, dando condições que a Entidade não Íaça aquisições que extrapolem o valor licitado.

4.í.35 . Deverá permitir a contabilização de retençóes na emissão do pagamento do empenho.
4.1.36 - Deverá emitir, sob solicitaçã0, relatórios da despesa orçamentária e extraorçamentária, permitindo seleção
pelo usuário de opçoes por número de empenho, por data, por credor, por dotação e por modalidade de licitação

até menor nível de detalhamento:
. Empenhada;

. Liquidada;

. Paga;

. A Pagar;
o Modalidade de Licitaçâo e seus detalhamentos.

4.1.37 . Deverá emitir, sob solicitação, os relatórios:
. Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Educaçã0, conÍorme Lei 9394/96 (LDB), que demonstra as

receitas que compõem a base de cálculo, o percentual de vinculaçã0, o valor arrecadado no período e o

valor do repasse;

. Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Saúde, conÍorme Emenda Constitucional 29, que demonstra

as receitas que compôem a base de cálculo, o percentual de vinculaçâ0, o valor arrecadado no período e

o valor vinculado;

. Demonstração de Saldos Bancários;

. Boletim Diário da Tesouraria;

. Demonstrativo Financeiro do Caixa;

. Relatórios das Receitas orçamentárias e Despesas orçamentárlas;

. Restos a pagar que apresente, por exercício, os restos a pagar processados, os restos a pagaÍ náo
processados, por fomecedor ou por dotação;

. Posição Atual das Dotações quanto à situação da Despesa (empenhada e liquidada);
o Livro razão das contas contábeis;

. Diário do movimento orçamentário e extraorçamentário.

. Repasse ao legislativo municipal.

o Apuração do Pasep.

. Demonstrativo do excesso de anecadação pela tendência do exercÍcio.

4.í.38 . Deverá emitir relatórios conforme as lnstruções Normativas do TCE-CE,
4.'1.39 - Deverá emitir relatórios conforme Resolução do Senado Federal 78/98 com a Síntese da Execuçâo
Orçamentária, compreendendo os seguintes relatórios anexos à Lei n" 4320/64 e suas atualizações posteriores:

Anexo '16 da Lei - Demonskação da Dívida Fundada lntema;
Anexo 17da Lei - Demonstração da Divida Flutuante;
4.í.40 - Deverá possibilitar a conÍiguração de campos de receita
pêrcentuais de gastos com saúde, educaçã0, FUNDEB e pessoal.

a fina
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s e despesas, com lidade de controlar
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4.'l'.4'1.1 - Deverá emitir, sob solicitaçá0, os seguintes relatórios:

4.1.41.2- Dos gastos com Educaçã0, conforme a Lei 9424/96;

4.'1.4'1.3 - Dos gastos do FUNDEB, conforme Lei 9394/96;

4.1.41.4 - Dos gastos com Saúde, conforme Emenda Constitucional 29;

4.1.42 . Deverá emitir demonstrativo das dotações comprometidas com despesas correntes e de capital em relação

ao saldo das dotaçóes;

4.í.43 . Deverá permitir a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roleiros contábeis e partidas

dobradas;

4.1.44 - Deverá permitir que, nos lançamentos contábeis, as contas do último nivel de desdobramento possam ser

detalhadas em contas corÍentes; (receitas e despesas);

4.'1.45. Deverá atender ao PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, permitindo o detalhamento no

nível exigido para consolidaçâo das contas nacionais.

4.1.46. Deverá emitir, sob solicitação, o Balancete de Verificaçâo e o relatório Razão da movimentação do PCASP.

4.1.47. Deverá emitir os Demonstrativos DCASP conÍorme o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público

(MCASP)

4.í.48 . Deverá emitir demonsÍativo das dotaçôes comprometidas com despesas correntes e de capital em relação

ao saldo das dotaçóes;
4.'1.49 . Deverá permitir utilizar tabela que deÍine igualdades contábeis entre contas ou grupo de contas, para auxiliar

na apuração de impropriedades contábeis;
4.1.50 - Deverá disponibilizar rotina que permita ao usuário a atualização do Plano de Contas, dos eventos e de

seus roteiros contábeis;
4.'1.51 . Deverá tratar separadamente o movimento mensal das contas, e também, o movimenlo de apuração do

resultado do exercício, além do movimento de apropriação deste resultado ao pakimônio municipal;

4.í.52. Deverá admitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre;

4.1.53 - Deverá disponibilizar relatório ou consulta de inconsistência na contabilizaçáo diária;

4.1.54 . Não deverá permitir exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis quando já registrados em meios

informatizados e enviados aos Tribunais de Contas, conÍorme parte inkodutória deste documento, elencados no

item 'Í - Caracteristicas Gerais, já estiverem gerados;

4.1.55 - Deverá permilir estomos de lançamentos, nos casos em que se apliquem;

4.1.56 . Deverá disponibilizar consultas à movimentaçâo e saldo de contas de qualquer período do exercício corrente

e do exercício anterior;
4.í.57 . Deverá emitir relatórios, sob solicitaçáo:
4.1.57.1 - Balancete Mensal;
4.1.57.2. Diádo e Razão;
4.1.58 - Deverá emitir todos os relatórios da Contabilidade previstos na lei 4320/64, atendendo ao inciso lll do Artigo

50 da Lei Complementar 101/2000 (LRF).

4.'l.59 - Deverá ser integrado ao Portal da Transparência Íacilitando a exportação dos dados contábeis em tempo
real, sem a necessidade de interrupçáo dos serviços contábeis no momento da transferência das inÍormaçoes;
4.í.60 - Deverá atender a Portaria STN n,"549 de 2018 que estabelece a obrigatoriedade e o leiaute do envio da
MSC mensal no Íormato ",XBRL".

4.í.61 - Deverá emitir relatórios de críticas, a qualquer momento, antes da geraçáo das remessas para o TCE/CE e
stc0NFt.
4.1.62 - Deverá integrar com o sistema de folha de pagamento, disponibilizando checagens de inconsistências dos
arquivos para prestação de contas mensaljunto ao Tribunal de Contas do Estado.
4.1.63 - Deverá integrar com o sistema de licitaçôes, permitindo o empenho automático das despesas licitadas,
conforme ordens de compras/serviços.
4.1.64 . Deverá integrar com o sistema de gestão de nota fiscal facilitando a exportação dos dados de notas fiscais
em tempo real, sem a necessidade de interrupção dos serviços contábeis no momento da transferência das
informaçóes em acordo com a Ação 412018 da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de
Dinheiro (ENCCLA) e vinculada à Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Jus
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4.1.65. Deverá possibilitar que as diárias digitadas no sistema de contabilidade sejam posterioÍmente, através da

integraçã0, exportadas para o Sistema de Folha de pagamento, evitando-se erros de digitação em função do grande

número de inÍormações que são mais usadas no sistema de contabilidade.

4.1.66. Deverá permitir uma conÍlguração especifica no sistema de contabilidade para que as diárias sejam digitadas

por pessoas do setor de pessoal.

4.í.67 . Deverá permitir o registro no sistema de contabilidade, dos dados da folha de pagamento inerentes aos

ordenadores de despesas e seus substitutos.

4.1.68 . Deverá possibilitar, na fase de liquidação da despesa, o fechamento dos valores da folha de pagamento

com os valores contabilizados especificando as remunerações orçamentárias e extraorçamentàrias, evitando-se

enos de checagens pelo Tribunal de Contas.

4.'1.69 . Deverá possibilitar que toda folha de pagamento seja liquidada dentro do próprio mês, sendo enviada ao

setor de contabilidade de forma integral e de uma só w4 paÍa não apresentar inconsistência e rejeição junto a

remessa ao Tribunal de Contas,
4.'1.70. Deverá permitir, aÍavés da integração entre o sistema de folha de pagamento, a checagem antecipada

entre a liquidação da folha no sistema de contabilidade com os dados de pessoal, detalhamento de itens

remuneratórios, desconto e valor, além dos tipos de proventos/descontos: orçamentádo e extraorçamentário, para

evitar erro entre a despesa liquidada e total dos proventos orçamentários da folha de pagamento a serem enviados

ao Tribunal de Contas.

4.1.7'l - Deverá permitir, através da integração entre sistemas, a checagem dos arquivos gerados pelo sistema de

contabilidade com os arquivos gerados pelo sistema de folha de pagamento.

4.1.72 - Deverá permitir, com a integração dos sistemas de folha de pagamento e o sistema de contabilidade, a
constataçáo de forma automática de possiveis problemas relacionados com a contabilização de diárias,
gestores/substitutos, órgãos e unidades orçamentárias,
4.1.73 - Deverá permitir, com a integração entre o sistema de folha com o sistema contábil, antecipar o relatório de

critica do Tribunal de Contas, para que seja corrigida antecipadamente alguma inconsistência, evitando-se rejeição
junto ao TC,

4.1.74 - Gerador de relatórios personalizáveis em plataforma 10070 web com acompanhamento de receitas e
despesas em tempo real com dados integrados junto ao sistema contábil.
4.1,75 - Gerador de indicadores e gráficos de gestão em plataforma 100% web com acompanhamento de receitas
e despesas em tempo real com dados integrados junto ao sistema contábil.

4.2. MÓDULO DE ORçAMENTO PÚBLrcO
1.2.1 - Deuerá gerar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o orçamento do ano em execução, e
Deverá permitir a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada;

4.2.2 - Deverá disponibilizar, ao início do exercício, o orçamento aprovado para a execução orçamentária, Em caso
de, ao início do exercício, não se ter o orçamento aprovado, disponibiliza dotações conforme dispuser a legislação
municipal;

4.2.3 - Deverá permitir atualização total ou seletiva dos valores da proposta orçamentária através da aplicação de
percentuais ou índices;

4.2.4 - Deverá armazenar os dados do orçamento e disponibilizar consulta global ou detalhada por órgã0, fundo ou

entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa pública dependente, ou Unidades
Gestoras, conforme a Eskutura Adminiskativa da Entidade Pública,
4.2.5 - Deverá permitir a gerência e a atualização da tabela de ClasslÍicação Econômica da Receita e da Despesa,
da tabela de componentes da ClassiÍicaçâo Funcional Programática e da tabela de Fontes de Recursos
especificadas nos anexos da Lei 4.320/64 e suas atualizações posteriores, em especial a PoÍlada 42, de '14104/99,

do Ministério do Orçamento e Gestã0, e demais Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN;
4.2.6. Deverá permitir incluir as inÍormações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos de administração
indireta (autarquia, fundação e empresa pública dependente) para consolidação na proposta orçamentária do
municipio, observando o dispositivo no artigo 50 inciso lll da Lei Complementar 101/2000 (LRF);

4.2.7 . Deverá permitir abertura de Créditos Adicionais, exigindo informação da legislação de autorização e
resguardando o histórico das alterações durante a execução orçamentária e nancerra;
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4.2.8. Deverá emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta

e indireta) conÍorme exigido pela Lei 4320/64, Constituiçáo Federal e Lei Complementar 101/2000 (LRF);

4.2.9 . Deverá emitir todos os anexos de Orçamento, global e por órgã0, fundo ou entidade da administração direta,

autárquica e fundacional, inclusive empresa pública dependente, exigidos pela Lei4320/ô4, pela Lei Complementar

101/2000 (LRF) e legislação municipal:

Anexo 1 - Demonstração da Receita e Despesa Segundo as CategoÍias EconÔmicas;

Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas e Natureza da Despesa Segundo as Categorias

Econômicas;

Anexo 6 - Programa de Trabalho;

Anexo 7 - Demonskativo de Funções, Programas e Subprogramas por Projetos e Atividades (adequado ao disposto

na Portaria 42199 do MOG);

Anexo I - Demonstrativo da Despesa por Funções Programas e Subprogramas conforme o vínculo com os

Recursos (adequado ao disposto na Portaria 42199 do MOG);

Anexo 9 - Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (adequado ao disposto na Portaria 42199 do MOG),

4.2.'10 . Deverá gerar os arquivos magnéticos exigidos pelos Tribunais de Contas, conforme paíe introdutória deste

documento, eleniadas no ltem I - Cáracteristicai Gerais, em obediência às lnstruções Normativas dos Orgãos de

Controle Externo Estaduais;

4.2.í 1 . Deverá ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes;

4.2.12 . Deverá funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix ou compatíveis, 0S/2
Server, Novell Netware ou OS/400, com as estaçôes de tÍabalho rodando sob sistema operacional compatível com

a Solução de Tecnologia da lnformaçâo;

4.2.í3 - Deverá utilizar ano com quatro algarismos;

4.2.14 - Deveú possuir o controle eÍetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança conka a violação dos dados

ou acessos indevidos às informações, akavés do uso de senhas;
4.2.í5. Deverá permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em

arquivos, com saida em pen drive ou disco rígido, e a seleção da impressora da rede desejada;

4.2.16. Deverá ser parametrizável pelo usuário, em tabelas de fácil compreensâo;
4.2.17 . Deverá assegurar a integÍação de dados de cada sistema garantindo que a informação seja alimentada uma
única vez;

4.2.18. Deverá utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os

usuários;
4.2.19 . Deverá exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de eno inÍormando ao usuário um

determinado risco ao executar ÍunçÕes e solicitando sua conÍirmação;
4.2.20 . Deuerá respeitar padronizaçáo de cor, lamanho e nomenclatura nas telas e campos.

4.3. MÓDULO DE LTCTTAçOES E CONTRATOS
4.3.'l . Deverá gerar os arquivos magnéticos exigidos pelos Tribunais de Contas, conforme parte inkodutória deste

documenlo, elencadas no ltem 1 - Caracteristicas Gerais, em obediência às lnskuÇóes Normativas dos Orgãos de
Controle Externo Estaduais.

4.3.2 - Deverá ser compativel com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes;
4.3.3 - Deverá funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix ou compativeis, 0S/2
Server, Novell Netware ou OS/400, com as estaçôes de trabalho rodando sob sistema operacional compatível com
a Solução de Tecnologia da lnformação;
4.3.4 . Deverá utilizar ano com quatro algarismos;
4.3.5 - Deverá possuir o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos dados
ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas;
4.3.6. Deverá permitir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas
imediatamente após o término da transação;
4.3.7 . Deverá possuir opção de fazer e desÍazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos.
4.3.8. Deverá possuir padronização do uso de teclas de funçã0, em todos os sistemas, de

RT

)
aprendizado e operação;
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4.3.9. Deverá possuir rotinas de backup e restore claras para facilitar os procedimentos relativos à segurança dos

dados e que alerte ao usuário sobre prazos de efêtivaçào das cópias;

4.3.í0. Deverá permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em

arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da impressora da rede desejada;

4.3.1í - Deverá ser parametrizável pelo usuário, em tabelas de fácil compreensão;

4.3.'l'2 . Deverá permitir consulta às tabelas do sistema, sem perda das inÍormaçoes já registradas na tela corrente

e permitindo recuperar dados nela contidos para preenchimenlo automático de campos.

4.3.13. Deverá assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja alimentada uma

única vez;

4.3.14. Deverá possuir teste de consistência dos dados de entrada. Por exemplo, validade de datas, campos com
preenchimento numérico, etc.i

4.3.15. Deverá utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os

usuários;
4.3.í6 . Deverá apresentar feedback imediato na seleção de: opções de menu, ícones, botões e preenchimento de

camp0s;

4.3.17. Deverá permitir identiÍicar o formato dos campos de entrada de dados;

4.3.18 - Deverá bloquear a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo permitido para

os campos de entrada de dados;
4.3.í9 - Deverá exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro inÍormando ao usuário um

determinado risco ao execular funções e solicitando sua conÍlrmação;

4.3.20 - Deverá respeitar padronização de cor, tamanho e nomenclalura nas telas e campos.

4.4. FUNçÓES BÁSEAS DO MÓDULO DE LrCrrAçÕES E CONTRATOS:
4.4.1 - Deverá gerenciar processos licitatórios realizados por Convite, Tomada de Preços, Conconência, Pregáo,

Concurso, Leilã0, Regime Diferenciado de Conkalações - RDC e Parcerias Íirmadas entre a Administração Pública

e as Organizações da Sociedade Civil - OSC. E possível cadastrar materiais, equipamentos, fornecedores,
comissoes de licitação, solicitaçÕes de despesas, processos licitatórios e de contratações diÍetas e seus contratos
e aditivos; registraÍ coletas de preços e uma série de outras operações cadastrais;
4.4.2 - Deverá gerenciar processos de contratações diretas akavés de dispensa e inexigibilidade de licitação;
4.4.3 - Deverá gerenciar processos de alienação de bens através das modalidades leilã0.
4.4.4 - Deverá gerenciar processos de concessão de direito real de uso através da modalidade concorrência.
4.4.5 - Deverá permitir a inclusão de processos licitatórios que sigam regras de organismos internacionais, como por

exemplo o BIRD.

4.4.6 - Deverá manter o cadastro com modelos de documentos: editais de cartas convite, tomada de preços, pÍegã0,

concoÍrência e leilâ0, permitindo maior flexibilidade e rapidez na emissão dos mesmos;
4.4.7 . Deverá possibilitar a geração automática do Projeto Básico Simplificado.
4.4.8 - Deverá gerar todos os documentos necessários a um processo licitatório ou a uma contratação direta. 0
sistema gera de forma totalmente automática os documentos necessários ao processo. Caso se faça necessária a
alteração de algum documento, como por exemplo o edital, o sistema dispõe de um editor de textos onde o cliente
poderá alterar o documento conformê sua necessidade;
4.4.í0 - Deverá manter interligação com o cadastro de fomecedores dos Sistemas de Contabilidade e
AlmoxariÍado, que é mantido atualizado através de informações cadastrais, jurídica e Íiscal, entre outras, com a

Íinalidade de apoiar quando da escolha do fornecedor;
4.4.1í - Deverá possuir total integração com o sistema de contabilidade, possibilitando a importação de dados entres
os sistemas, evitando a redigitação de itens em empenhos, liquidaçôes e ordens de Íornecimento. Com isso evita-
se que:

- Sejam empenhados bens ou serviços que nâo passaram pelo devido processo licitatório e contratual;
- Sejam empenhadas e liquidadas quantidades superiores às estabelecidas em conlratos e aditivos.
- Seja contratado mais do que foi licitado para a Unidade Gestora, Orgão ou Unidade Orçamentária;
- Sejam empenhados bens e/ou serviços em dotações diÍerentes das que foram i

e nos contratos.
das nas licitaçoes
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4.4.í2 - Deverá gerenciar saldos impedindo que:

- Seja conúatado mais do que Íoi licitado;
- Que seja solicitado mais do que Íoi contrato;
- Que seja ordenado mais do que Íoi conkatado,

4.4.13 - Deverá selecionar fornecedores aptos a contratar com a Entidade para a emissão de Cartas

Convites;
4.4.'14. Deverá efetuar a escolha automática dos vencedores da licitação por menor preço do item. Quando o CRC

do fornecedor estiver atualizado no sistema, deverá emitir aviso quando algum documento estiver com vigência

expirada;
4.4.í5 - Deverá emitir planilha eletrônica a ser preenchida pelo fomecedor. Visando agilizar o processo, o sistema

dispõe de fenamentas de geração de planilhas onde o fomecedor deverá digitar sua proposta, seja para cotação ou

para a participação em processo licitatório.

Posteriormente estas planilhas poderão ser importadas para o sistema evitando a redigitação dos valores ofertados;

4.4.16 . Deverá permitir a emissão de mapas comparativos de preços, inÍormando os itens vencidos pelos

fornecedores;

4.4.'17 . Deuerá permitir o registro da pesquisa de mercado no sistema, gerenciar cotações de preços permitindo o

controle de preço através das últimas compras e de pesquisa junlo a fomecedores (mapa de cotação); deverá

possibilitar o cálculo automático do preço médio de mercado e a indicação dos fornecedores com o menor preço

para cada item;

4.4.18. Deverá gerenciar os processos de parceria com organizações da sociedade civil, possibilitando

o estabelecimento de parceria através chamamento público, dispensa ou inexigibilidade de chamamento.

4.4.í9 - Deverá emitir o regisko geral de preços através da média da última compra efetuada,

4.4.20 - Deverá controlar os documentos a serem exigidos dos licitantes:

4.4.2'l - Deverá permitir a informação de feriados locais impedindo que estes sejam considerados dias úteis na

contagem dos prazos processuais.

4.4.22 - Deuerá gerenciar Atas de Registro de Preços;

4.4.23 - Deverá dar opção de gerar Atas de Registro de Preços por fornecedor ou gerar apenas uma

ARP consolidando todos os fornecedores e suas propostas.

4.4.24 - Deverá gerenciar processos de adesões a Atas de Regisko de Preços (Carona);

4.4.25 - Deverá gerenciar Comissões de Licitações e Pregoeiro e Equipe de Apoio, possibilitando a substituição de

um membro pelo seu suplente e impedindo o uso de comissões fora de sua vigência.

4.4.26 - Deverá gerenciar cadastro de fornecedores e suas atividades econômicas (CNAE);

4.4.27 - Deverá emitir CertiÍicado de Registro Cadastral com informações sobre documentos de habilitação e suas

vigências;

4.4.28 - Deverá exportar planilha de itens do processo para ser usada nos portais de pregões eletrônico;
4.4.29 - Deverá realizar de pregÕes presenciais de forma automatizada em tempo real;

4.4.30 - Deverá gerenciar fases de lances por valor ou por percentual de desconto;

4.4.31 . Deverá gerenciar a emissão de contratos e aditivos, gerando os documentos legalmente exigidos;

4.4.32. Deverá permitir o gerenciamento do Fiscal do ContÍato emitindo o seu termo de designação.

4.4.33 - Deverá estar adaptado ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar '12312006 e suas

alterações;
4.11.34 - Avisa quando uma ME ou EPP está em empate ficto;
4.4.35 - Deverá permitir a realização processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas

e empresas de pequeno porte;

4.4.36 . Deverá permitir o estabelecimento de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação

de microempresas e empresas de pequeno porte.

4.4.37 - Deverá emitir relatórios de processo evidenciando todos processos de contratação de seus respectivos

contratos, podendo filtráJos por período, por fornecedor, por dotação ou por órgão licitante/contratante. Através

destes relatórios o gestor pode, dentre muitas inÍormações, saber quanlos e quais processos Íoram realizados em

determinado período, quais foram os participantes destes processos e quais foram os cont ados,
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4.4.38. Deverá emltir relatório evidenciando os saldos dos processos e contratos podendo Íiltrá-los por período, por

Íornecedor, por dotaçâo ou por órgão licitante/contratante. 0 Sistema de Licitações e Contratos dispóe de relatórios

que permitem o total gerenciamento dos saldos, evidenciando os valores e as quantidades licitadas, contratadas,

acrescidas e/ou reduzidas, empenhadas, liquidadas e anuladas,

4.4.39. Deverá emitir relatório evidenciando o Ílnal da vigência de Atas de Registro de Preços e

Contratos podendo Íiltrá-los por pe[íodo, por fomecedor, por dotação ou por órgão licitante/contratante.

4.4.40 - Deverá emitir solicitação de empenho a ser enviada ao setor contábil, com informações sobÍe fornecedor,

contrato, dotaçôes e itens a serem empenhados;

4.4.41 . Deverá emitir ordem de Íomecimento a ser enviada ao conkatado com informações básicas sobre o contrato,

os itens a serem fornecidos, local e prazo para o fomecimento, forma de pagamento e etc. Este é um documento
que auxilia o departamento de compras a conkolar o fornecimento de materiais e serviços dos processos ljcitatórios,

contralações diretas e aditivos de contrato, além de ser utilizada como guia para a geração da nota Íiscal pelo

fornecedor e da liquidação no sistema contábil;
4.4.42 - Deverá executar outras atividades previstas na legislação referente à Licitações e Contratos.
4.4.43 - Deverá possuir integração com sistemas de Pregão Eletrônico, possibilitando a expoÍtação dos processos

lançados no Sistema de Licitação e contratos para sistemas extemos onde a fase de lances será Íealizada,
4.4.t14 . Deverá emitir documentos, sob solicitação:

. Referentes aos fornecedores:

- CRC - CertiÍicado de Registro Cadastral do fornecedor;
- Ficha cadaslral do Íornecedor;

. ReÍerentes aos processos de contralaçóes:
- Capa do Processo;

- Despacho para realização de pesquisa de preços;

- Previsão de recursos orçamentários;
- Portaria de designação da Comissão e/ou Pregoeiro;
- Autorização de lnício do Processo;
- Temo de Autuação;
- Minutas de Editais e Contratos
- Despacho enviando à apreciaçáo jurídica;

- Editais e seus anexos;
- Protocolos de entrega das Cartas Convites;
- Aviso de licitação a ser publicado;

- Atas de habilitação, de julgamento de propostas e de Registro de Preços;
- lt/apa comparativo de fornecedores;
- Termos de adjudicação e homologação;
- Outros relatórios e documentos configurados pelo usuário.

o ReÍerentes aos conkatos:
- Convocaçâo para assinatura do contrato;
- Contrato;

- Exkato de contrato;
- Termos de aditivos;
- Certidão de afixação do extrato do contrato.
- Termo de designação do Íiscal do contrato;
- Solicitação de empenho dos conkatos;
- Ordem de fornecimento dos itens contratados.

4.5- MÓDULO DE PATRilÔNlo
4.5.í - Deverá permitir o conhole dos bens patrimoniais;
4.5.2 - Deveá possibilitar a escolha do Modelo de Valoraçâo - Reavaliação ou Custo;
4.5.3 - Deverá permitir deÍinir a Data de Corte para a realização do Ajuste lnicial;
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4.5.4- Deverá permitir informara Forma de Redução no Potencialde BeneÍícios Futuros -Amortizaçã0, Depreciação

e Sem Reduçã0, esta última, para bens gue não sofrem depreciação;

4.5.5 . Deverá permitir inclusão da Vida Util e Valor Residual de acordo com Ato Normativo de cada Ente;

4.5.6 . Deverá permitir a realizaçáo do Ajuste lnicial dos bens individuais, múltiplos e/ou automátlco, adquiridos

anterior a Data de Corte; VPA - Variação Patrimonial Aumentativa e VPD - Variação Patrimonial Diminutiva;

4.5.7. Deverá permitir o tombamento de forma manual ou automática, individual ou múltipla;

4.5.8. Deverá permitir o registro dos bens informando o código do tombamento, descrição e localização;

4.5.9 - Deverá permitir o tombamento de bens por faixa de tombamento;

4.5.'10 - Deverá permitir o cadastro das comissões patrimoniais e seus membros, além de seus substitutos;

4.5.'l í . Deverá permitir o registro dos responsáveis pelo bem, localizaçã0, baixas e da conformidade ao inventário;

4.5.12. Deverá permitir o controle dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros órgãos da administração
pública;

4.5.13 . Deverá codiÍicar os bens peÍmanentes de Íorma a agrupá-los por natuÍeza e conta patrimonial;

4.5.14 . Deverá codificar os bens patrimoniais por tipo de: código de grupo, subgrupo, classe, subclasse e item;

4.5.í5 - Deverá possuir tabela com os Programas de Recursos;'v 4.5.í6 - Deverá permitir a procura aos bens por diversos critérios: número de tombamento, descriçã0, fornecedor,

número do empenho, número da nota Íiscale código do item;

4.5.17. Deverá permitir a Desafetação de bem individualizada e múltipla;
4.5.'18 - Deverá permitir incluir novo Estado de Conservação;
4.5.19 . Deverá permitk informar o bem quando em Reparo;

4.5.20 . Deverá permitir inÍormar o bem quando lnservlvel;
4.5.21 - Deverá permitir a transferência dos Órgãos, Área de Localização e bens de Íorma automática de um

exercício para outro;
4.5.22 - Deverá permitir a transferência e baixa de bens de forma individual ou múltipla, além de registrar através de
histórico toda e qualquer movimentaçáo dos bens;
4.5.23 - Deverá permitir lransferência de bens de forma individual ou múltipla por cessão ou concessão, e por

recolhimento do bem ou motivo;

4.5.24 - Deverá permitir a kansÍerência pela comissão de inventário de bens localizados mas peÍtencentes a outÍo
setor, durante o inventário;
4.5.25 - Deverá permitir o controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso (alienaçã0, cessão e baixa);

4.5.26 - Deverá possuir rotinas de ajuste inicial, custo subsequente, reavaliaçã0, depreciação automática, baixa e
incorporação de bens utilizando tabelas parametrizáveis, onde couber;

v 4.5.27 - Deueá permitir a realização de Reavaliação de todos os bens de um mesmo subgrupo/classe;
4.5.28. Deverá permitir a revisão da vida útil econômica e valor residual dos bens;
4.5.29 - Deverá permitir a geração da Depreciação mensal de forma automática dos bens Móveis, lmóveis e
lntangíveis;

4.5.30 - Deverá permitir o registro da abertura e do fechamento do inventário, atraves da geração dos
Movimentos Patrimoniais mensais e anuais, bloqueando a movimentação de bens no período já encenado;
4.5.31 - Deverá possuir informações cadastrais de bens móveis, imóveis e intangíveis próprios, locados e em
comodato, com os dados necessários ao conlrole patrimonial, inclusive identificação do setor ou pessoa

responsável;

4.5.32 - Deverá manter histórico dos bens patrimoniais pela sua situação (em uso ou em desuso) e seus
desdobramentos;
4.5.33 - Deverá manter o conkole do responsável e da localização dos bens patrimoniais de Íorma histórica;
4.5.34 - Deverá possuir formulários padronizados para auxiliar a comissão responsável no cadastramento de bens
por implantação;

4.5.35 - Deverá emitir formulários padronizados para auxiliar a comissão responsável no cadastramento de bens por
implantação;

4.5.36 - Deverá emitir e regiskar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletrvo (setorial) dos bens;
4.5.37 - Deverá emitir relatório do inventário dos bens por unidade administrativa, por
4.5.38 . Deverá emitir o termo de Reparo;

e por responsável;
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4.5.39 - Deverá emitir a listagem dos procedimentos patrimoniais de forma sintética mensalmente para a
Contabilidade;

4.5.40 - Deverá emitir a relação dos bens por Unidade Gestora, 0rgão e Area de Localização, compreendendo bens

tombados, baixados, desaÍetados, forma de aquisiçã0, íonte de recursos e valores individuais;

4.5.41 - Deverá emitir a visualização e impressão do Livro de lnventário anual ou do periodo;

4.5.42. Deverá emitir relatório mensal e anual de balancete dos bens inÍormando: saldo anterior, entradas, baixas
por Unidade Gestora, Órgão e Area de Localização;

4.5.43 - Deverá emitir relatório de bens inÍormando: a Posse e Posse/Propriedade;

4.5.44 - Deverá emitir relatórios das manutençóes preventivas e conetivas dos bens para auxiliar na gestão

patrimonial;

4.5.45. Deverá possuir integraçáo com o Sistema lntegrado de Administração Orçamentária e Financeira para

contabilização automática da liquidaçâo de despesas, da destinaçã0, da depreciação e da reavaliação de bens;

4.6. MÓDULO DE ALMOXARIFADO
4.6.1 - Deverá permitir cadastrar entrada de material por: lmplantação, Compra de material, Devolução ao

almoxariÍado, Ajuste inventário - entrada, Entrada por doaçáo e Transferência de ouko almoxarifado,
4.6.2 - Deverá permitir registrar o recebimento parcial ou total dos materiais relativos a uma requisição de compra,
efetuando o atendimento das requisições de materiais pendentes;

4.6.3 - Deverá processar as requisições de material;
4.6.4 - Deverá efetuar a baixa aulomática no estoque pelo Íomecimento de material;
4.6.5 . Deverá permitir consultas ao catálogo de materiais por código ou descrição de item;
4.6.6 - Deverá permitir o cadastro e controle de Íomecedores - informando os tipos de bens e serviços ofertados,
além de Íiltrar as entradas de materiais de cada Fornecedor;
4.6.7 - Deverá permitir a transferência de Órgãos e Áreas de consumo de forma automática de um exercicio para

outro;

4.6.8 - Deverá permitir o cadastro de materiais e consulta de toda a movimentação dos itens em ordem alfabética,
numérica e por Almoxarifado;

4.6.9 - Deverá permitir o recálculo dos saldos dos itens nos almoxarifados;
4.6.í0 - Deverá possuir controle da localização fisica do material em estoque (almoxarifado, depósito, estante e
prateleira);

4.6.Í1 - Deverá utilizar o conceito de Centros de Custo na distribuiçâo de materiais, para apropriação e controle do
c0nsum0;
4.6.í2 - Deverá permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos
almoxarifados, inÍormando também quantidades em fase de aquisiçã0, alám de realizar a média ponderada dos
materiais em estoque;
4.6.13. Deverá regislrar os dados necessários ao controle de estoques (minimo, médio e máximo), ponto de
reposiçã0, prazo de validade e movimentação;
4.6.14 . Deverá permitir consultas ao estoque por código e descrição de item;
4.6.í5 - Deverá registrar e Deverá permitir consulta do movimento analitico por material (entradas, saídas,
devoluçóes e transferências),
4.6.16 - Deverá permitir o registro da abertura e do fechamento do inventário bloqueando a movimentação durante
sua realização;
4.6.17 - Deverá controlar o preço de cada item de material utilizando este valor na distribuição e na apropriação de
custo aos Centros de Custo;
4.6.18. Deverá registrar os materiais informando código, descriçáo e unidade de fornecimento;
4.6.19. Deverá possuir integração com o Sistema lntegrado de Administração Orçamentária e
Financeira, contabilizando automaticamente a liquidação da despesa, destinação e kansÍerências de materiais entre
almoxarifados;
4.6.20 - Deverá Íornecer dados para a contabilização da liquidação da despesa, destinação e transferências de
materiais entre almoxarifados;
4.6.21 . Deverá emitir o relatório Curva ABC - avaliar a importância de cada item almoxa
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4,6,22. Deueá emitir relatórios de consumo e, quando ocorrer atendimento paÍcial de requisiçã0, relatório de

demanda reprimida por Centro de Custo;

4.6.23 - Deverá emitir requisição de compÍa dos materiais;

4.6.24 - Deverá emitir relatório mensal e anual da movimentação, por almoxarifado e consolidado;

4.6.25 - Deverá emitir demonskativo dos materiais sem movimentação por um determinado período;

4.6.26 - Deverá emitir relatório de materiais com saldo insuÍicientes;

4.6.27 - Deverá emitir Íormulário de requisição de material;

4.6.28 - Deverá emitir relatório de inventário por almoxarifado e geral;

4.6.29 - Deverá emitir catálogo de materiais identificando se este é mantido em estoque ou nã0,

4.7. IIÓDULO PARA PUBL|CAçÃO^E HoSPEDAGEi DE DADOS PARA ATENDER AS LE|S í2.527120í1 E

13,I/2009 - PORTAL DA TRANSPARENCIA
4.7.1 - Deverá fomecer os sistemas de informática com os programas na forma executável, devendo o mesmo ser
instalado exclusivamente na sede da Contratante, 0s dados básicos serão publicados na inteÍnet, através de um

sítio, onde poderá ser feito um link com a página da internet do CONTRATANTE. 0 Conkatante terá à sua disposição

a hospedagem de todas as inÍormaçôes colocadas na internet, para amplo acesso público, sem exigências de

cadastramento de usuários ou utilização de senhas para acesso aos dados relacionados com as Leis 12.527111 e

131/09.

4.7.2 - Todas as informaçÕes de interesse público deverão ser divulgadas proativamente, ou seja,
independentemente de solicitações e disponibilizadas à sociedade. Deverão ser publicados informaçôes tais como:
Ações e Programas (despesas com obras), Repasses/ kansÍerências de recursos Íinanceiros, Licitações, Contratos,
Servidores, Notícias, Procedimentos para solicitação de informaçôes, e Outros para atender às Legislaçôes.
4.7.3 - Deverá ter informações que incluem dados da execução orçamentáÍia, Íinanceira, e demais informações
públicas divulgadas na internet, são de inteira responsabilidade do Contratante, o qual ó responsável pela

configuração e customização dos dados a serem divulgados.
4.7.4 - Deverá a contratante também será responsável pela remessa das informaçôes em tempo real, na forma
estabelecida pelo Decreto Federal no 7.'185, de 27 de maio de 20í0, onde estabelece que a disponibilização das
informações, deverá ocorrer até o primeiro dia útil à data do registro contábil no SISTEMA utilizado pela Entidade.
4.7.5 - A contratante deverá ser responsável pelas inÍormaçôes,
4.7.6 - A contratada não se Íesponsabilizará por eventuais danos que o conteúdo hospedado no sitio locado, quer
sejam morais ou materiais.
4.7.7 - A Conkatada não se responsabilizará pela publicaçâo de informações retroativas ou intempestivas publicadas

e hospedadas.
4.7.8 - As informaçÕes divulgadas deverão ser de livre acesso e de forma gratuita, sem exigências de cadastramento
de usuários ou utilizaçâo de senhas para acesso.
4.7.9 - As inÍormações deverão ser publicadas deverão estar em conÍormidade com as Íegras contidas no art. 70,

do Decreto no 7.185, de 27 de maio de 2010.

s. PRoVA DE CONCETTO (DEMONSTRAçÃo TÉCNrcA):
5.1 - Encenada a etapa de análise de proposta de preços e deÍnido um vencedor provisório do LOTE, ele deverá
submeter a soluçâo ofertada a uma avaliação de conÍormidade do objeto ofertado, através de uma prova de conceito,
conforme orientaçoes da Nota Técnica n0 04/2008/TCU, visando dar segurança mínima a contrataçâo e garantir a

escolha da melhor proposta, conforme preconizado na Lei de Licitaçoês.
5.2 - A data, horário e local para realização da prova de conceito será divulgada pela SêcÍetaria Municipal de
Adminishação, após a suspensão do ceíame, encerrada a etapa de propostas de preços e deÍinido o vencedor
provisório, mediante convocação formal.
5.3 - A prova de conceito será realizada conforme a convocação da Secretaria Municipal de Administraçâo, no
prazo mínimo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento da mencionada convocação, por Comissão
Especial designada para este fim, formada por servidores com conhecimento técnico pertinente.
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5.4. Ao final da Prova de Conceito - P0C, a Comissão Especial avaliadora, especialmente nomeada e designada,

registrará em Relatório Técnico de Avaliação (Prova de Conceito) o resultado e encaminhará a Comissão

Permanente de Licitação.

5.5. A PROPONENTE que convocada para avaliaçã0, não comparecendo em dia e hora previamente agendados

para a realizaçáo da Sessão Pública da Prova de Conceito - POC, será automaticamente reprovada pela Comissâo

avaliadora.

5.6 - Caso a primeira colocada não atenda aos requisitos do Termo de Referência, conforme regras aqui

estabelecidas, será convocada a empresa com melhor proposta subsequente e assim sucessivamente, obedecida

a ordem de classificaçã0.
5.7 . A proponente será responsável pelo banco de dados de teste para a devida demonstraçáo do sistema, bem

como pelos equipamenlos previamente conÍigurados para a [ealização dos testes.

5.8 - A Comissão Técnica de Avaliação durante a demonstração do Sistema aplicativo, além de ouvir a exposiçâo

da licitante vencedora, apresentará questionamentos e pedidos de esclarecimentos, o que a empresa licitante

deverá, através do(s) exposito(es), responder de imediato afim que nâo reste nenhuma dúvida acerca do produto

que está sendo adquirido.
5.9 - Passará para a etapa de adiudicação e homologaçâo a Licitante que atender a todas as exigências contidas

neste Edital e efetuar a demonstração técnica, apresentando todas as condições de funcionalidade, performance,

segurança e desempenho previstas neste Termo de Referência,

6. 0AS OBRTGAçOES DA CONTRATADA
6.1 . A Conkatada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.í - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçoes, conÍorme especificações, prazo e local constantes no

Termo de ReÍerência e seus anexos;
6,1,2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com os arligos 12, 13 e 17 a 27 ,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

6.'l.3 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçôes de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação;
6.1.4 - lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato

7. DAS oBRTGAçÕES DA CONTRATANTE
7.1 - São obrigações da contratante, além de outras decorrentes do contrato:
7.í.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
7.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo Íixado, a conformidade dos seruiços recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento deíinitivo;
7,1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades veriÍicadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçóes da Contratada, através de comissãoiservidor
especialmente designado;

7.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo e Íorma

estabelecidos no Edital e seus anexos;
7.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
deconência de ato da Contratada, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

s - DA SUBCONTRATAçÁO
8.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório
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9. DO CONTROLE E FISCALIZAçÃO DA EXECUçÃO

9.'l . Nos termos do art. 67 Lei no 8.666, de '1993, será designado representante para acompanhar e Íiscalizar a

entrega dos bens, anotando em regist[o próprío todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando

o que for necessário à regularização de Íalhas ou defeitos observados.

9.2 - A Íiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante

terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeiçôes técnicas ou vicios redibitórios, e, na

oconência desta, não implica em conesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conÍormidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 'Í993.

9.3.0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as oconências relacionadas com a

execuçâo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que Íor necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabiveis.

í0. DO PAGAMENTO
í0.'l . 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da

Nota Fiscal ou FatuÍa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo

contratado, conforme disposto no artigo 40, XlV, "a", da Lei 8.666, de 1993.

í0.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o ó[gão contÍatante atestar

a execução do objeto do contÍato.
í0.3 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no

8.666, de 1993.

10.4 . Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão seÍ tomadas as providências

previstas no do aí. 31 da lnstrução Normativa n0 3, de 26 de abíl de 2018.
'10.5 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigaçáo financeira pendente, decorrente

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento Íicará sobrestado até que a ConÍatada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o Wazo paru pagamento iniciaÊse-á após a comprovação da regularização

da situaçã0, não acarÍetando qualquer ônus para a Conlratanle.
10.6 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.7 - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a

manutenção das condições de habilitaçâo exigidas no edital,
í0.8 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicaçã0, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação Íscalou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratanle.
í0.9 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminiskação deverá realizar consulta

aos sítios eletrônicos oÍiciais para identifcar possível suspensão temporária de participação em licitaçã0, no âmbito

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

observado o disposto no aú. 29, da Instruçâo Normativa n0 3, de 26 de abril de 2018.
í0.í0 - Nào havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a conhatante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
10.11 . Persistindo a inegularidade, a contralante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contÍatada a ampla defesa.
í0.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal.
í 0.13 . Será rescindido o conÍato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade,

segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da conkatante.
10.'14 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação a,p
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10.í5 - A Cont[atada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos temos da Lei Complementar no 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No

enlanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11 . DO REAJUSTE

1'1.1 . 0s preços são Íixos e ineajustáveis no prazo de dois anos contado da data limite para a apresentação das
propostas.

1í.2 . Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão

sofrer reajuste após o intenegno de dois anos, aplicando-se o indice IPCAIBGE exclusivamente para as obígaçoes
iniciadas e concluidas após a oconência da anualidade.

í 1.3 . Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financeiros do último reajuste.
'11.4. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o C0NTRATANTE pagará à C0NTRATADA
a importáncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo. Fica a CoNTRATADA obrigada a aprêsentar memória de cálculo referente ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocoffer.

11.5 - Nas aÍerições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

11.6 . Caso o índice estabelecido para Íeaiustamento venha a ser exlinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

í1.7 - Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12. DAS SANçÓES ADMTNTSTRATTVAS

12.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei no'10,520, de 2002, a Contratada que:

í2.'1.1 - Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaçóes assumidas em deconência da contrataçáo;
í 2.í.2 - Ensejar o retaÍdamento da execução do objeto;
12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
'12.1.4 - Comportar-se de modo inidôneo;
í2.í.5 . Cometer fraude fiscal;
12.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as

seguintes sançÕes:

12.2.1 - Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signiÍicativos para a

Contratante;

12.2.2 - Multa moratória de 0,33 7o (zero virgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias;
í2.2.3 - Multa compensatória de 10 0/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto;

12.2.4 - En caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo peÍcentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigaçáo inadimplida;
í2.2.5 - Suspensão de licitaÍ e impedimento de contratar com o órgã0, entidade ou unidade adminiskativa pela qual
a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de atá dois anos;
í2.2.6 - lmpedimento de licitar e conkatar com órgãos e entidades da União pelo prazo de até cinco anos;

12.2.7 - Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a pópria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
Í2.3 - Também Íicam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de 1993, as empresas ou
proÍissionais que:

12.3.1 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer Íibutos;
12.3.2 . Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

l:..
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12.3.3 . Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

í2.4 . A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍará

o contraditório e a ampla deÍesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e

subsidiariamente a Lei n0 9.784, de 1999.

12.5 . As multas devidas e/ou prejuizos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a seÍem pagos, ou

recolhidos em Íavor da Contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na DÍvida

Ativa do l/unicipio e cobrados judicialmente.

12.6 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da

dala do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente,

12.7 . Caso o valor da multa não seja suÍiciente paÍa cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, a
Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
'12.8 - A autoridade competente, na aplicação das sançóes, Ievará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçã0, observado o princípio da
proporcionalidade.

í2.9 . Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de inÍração administrativa
tipiÍicada pela Lei n0 12.846, de 'lo de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administralivo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade compelente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Adminiskativo de Responsabilização - PAR.

12.10 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou eskangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.
12.11 - O processamento do PAR não inteíere no seguimento regular dos processos adminisüativos específicos
para apuração da oconência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa juridica, com ou sem a participaçâo de agente público.

í3. ESTTMATTVA DE PREçOS E PREçOS REFERENCTATS

í3.í - 0 custo estimado da conkatação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio
de lances.
'13.2 - A empresa a ser conlratada, deverá executar os serviços conforme descrição na planilha abaixo:

Valor Total
tratação de serviços a serem prestados na licença d

so de sistemas informatizados (software)

tabilidade e orçamento público (incluslve alenden
MÊS 12 6j22,66 73.47',t,92requisitos do SIAFIC), licitaçoes e contratos

atrimônio, almoxaÍifados e portal da transparênci
stinados à Secretaria Munici I de Administr

002

12 6.122,66 73.471,92

ntratação de serviços a serem prestados na licença

de sistemas inÍormatizados (software)
ntabilidade e orçamento público (inclusivê atendend

requisitos do SIAFIC), licitações e con

mônio, almoxariÍados e poítal da transparênci

Lote Único
Item EspecificaÇâo Unid Qtdo. MarcarMod6lo] Valor Estimado

ContÍatação de serviços a serem prêstados na licença de

uso de sistemas informatizados (software) de

contabilidade e orçamenlo público (inclusive alendendo
aos requisitos do SIAFIC), licitaçôes e contÍatos,
patrimônio, almoxarlfados e poÍtal da transparência
destinados à Secrelaria Municipal de Desenvolvimento
Social e Trabalho

MÊS

MÊS 't2 6.122,66

003

estinados à Secretaria Munici ldeE

73.47',t,92
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p004 lcontrataçao de serviços a serem prestados na licença

[rso de sistemas informatizados (software)

contabilidade e orçamento público (inclusive atenden
MÊS

ia0

Ia
s requisitos do SIAFIC), licitaçoes e contratos

trimônio, almoxarifados e portal da lranspaÍên

12 o. tzt,oo 73.471,92

stinados à SecÍetaria lVunici de Saúde

6.122,66 73.471,92

otal: 367.359,60

í3.3 . 0 valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 367,359,60 (trezentos e sessenta e sete mil trezentos

e cinqüenta e nove reais e sessenta centavos), de acordo com a MEDIA dos preços das pesquisas realizadas pêlo

Municipio de Juazeiro do Norte/CE, nos termos do Art. 6o da lnstruçào Normativa no 7312020, de 05 de agosto de

2020, do Ministério da Economia.
í3.4 - Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no orçamento

acima, independentemente do valor total do lote.

13.5. Caso o licitante seja o próprio fabricante do(s) produto(s)/serviço(s), o mesmo deverá indicar na sua proposta

de preços inicial a marca de modo a não ser identificado, neste caso, deverá incluir o Termo 'MARCA PRÓPRA'
em campo da plataforma eletrônica destinado a esta Íinalidade, quando for o caso,

14. DO EQUTLTBRTO ECONOMTCO
'14.'l - 0 reequilibrio econômico-financeiro do conkato, a ser reconhecido por meio de termo aditivo, pode ocorrer a
qualquer tempo desde que demonstrado o desequilíbrio conforme o disposlo no inciso XXI arl.37 da Constituição
Federal e § 5'inciso ll, alínea "d" do art. 65, da Lei de licitações vigente.

15. DA RESCISÂO DO CONTRATO
'15.'l . O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especiÍicados nos artigos 77 e 78 da Lei n.o 8.666/93 e nas

formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.

í5.2 . A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatório, pela Contratada,
assegurará a Contratante o direito de dá-lo por rescindido mediante notiÍicação enlregue diretamente ou por via
postal, ou mediante publicação nos meios oficiais, com prova de recebimento,
í5.3 - 0s procedimentos de rescisâo contratual, tanto amigável, como os determinados por ato unilateral da
Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante prévia e
comprovada intimaçâo da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contados de seu recebimento ou notificação através de publicação dos meios oficiais e, na hipótese de desistir da
defesa, interpor recurso hierârquico no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão
rescisória.

15.4 - Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que titulo for, se o contralo vier a ser
rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
í5.5 - O instrumento contratual Íirmado em deconência da presente licitação poderá ser rescindido em conformidade
com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.ô66/93.
15.6 - Na hipótese de ocoÍTer a rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso l, da Lei no 8.66ô/93, à
CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no artigo 80, incisos I a lV,

§§ 1' ao 4', da supracitada lei.

15.7 . Por ato unilateral desta Administração, nos casos previsto na Lei de Licitações.

16. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRn
í6.'l - As despesas deconentes do Contrato correrão por conta dos recursos oriundos d

tÍatação de serviços a serem prestados na licença

de sislemas informatizados (software)

tabilidade e orçamenlo público (inclusive atendend

requisitos do SIAFIC), licitaçóes e contratos,
mônio, almoxarifados e portal da transparênci

ados à SecÍetaria Munic I de Finan

MÊS 12

previstos na(s) seguinte(s) Dotação(óes) Orçamentária(s):
esouro lr/unicipal,

ffi
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ôrqâo Unid.0rÇ Proieto/Atkldado
05 01 04.1 22.0003.2.009.0000

01 12. r 22.0003.2.039.0000
06 01 I 0.122.0003.2.012.m00 3.3.90.30.00
to 0'l 04.'t22.0003.2.r í8.0000
23 01 04.1 22.0003.2.1 34.0000 3.3.90.30.00

Elemonto de Do§

3.3.90.30.00

07 3.3.90.30.00

3.3.90.30 m

í7 - DA FORMA 0E EXECUçÃO DOS SERV|çOS
í7.í . A licitante vencedora deverá executar os serviços de acordo com este Termo de Referência;
'17.2 - Nenhuma alteração poderá ser inkoduzida nas condições básicas e especiÍicas deste edital e seus respectivos

anexos, sem a prévia e expressa autorização da ADMINISTRAÇÃo PUBLICA;
17.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada por representante da Prefeitura Iúunicipal de
Juazeiro do Norte/CE, especialmente designado;
17.4 - 0 representante da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE anotará em Íegistro próprio todas as

oconências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que Íor necessário à regularização das faltas
ou defeitos observadosi

18 - OO PRAZO DE EXECUçÂO DO SERV|çO E DA VrcÊNCÁ DO CONTRATO
18.'l - A presente conÍatação terá vigência de '12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato, ou
enquanto deconer a prestação dos serviços dentro da vigência do mesmo, podendo ser pronogado por igual periodo

conforme a conveniência e necessidade da Adminishação Pública Municipal, observado os dispositivos da Lei

8,666/1993.

19. DtSPoS|çOES F|NATS

í9.'l . Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregá0, em sua fonna eletrônica, que será regido pelo Decreto Federal no 10.02412019, subsidiariamente pela Lei
Federal no 8.666/93, Lei Federal no 10.520102, ao que determina a Lei Complementar n"123/2006 e Lei

Complementar no 14712014 e suas alterações constando todas as condições necessárias e suÍicientes, ficando
proibido por este termo exigir cláusulas ou condiçoes que comprometam, reskinjam, ou frustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra
circunstância impertinente ou inelevante para sua especiÍicação.
í9.2 - Reproduza-se fielmente este Termo de Referência/Projeto Básico na minuta do edital e seus anexos.

\-/ Juazeiro do Norte/CE 24 d, l/ovU,/.\DRO de v,

tverra Francimo erque Pergentina Pa im Catunda
de Despesas Ordenad

Secretaria irunici Finanças SecÍetaÍia Municipal de Saúde SecretaÍia Munici

Wilson Soa lva Francisco lio Alves da Silva

spesas

de Educaçâo

OÍdenador de Despesas
Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico e lnovação

Ordenador de Despesas
Secretaria Municipal de Administração

--
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei no

8.666/93 e Lei no 10.520/2002, bem como às cláusulas e condições da modalidade Pregão Eletrônico no

2023.12.15.2.

Declaramos ainda, que nâo oconeu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitação,
Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/bens especificados no Anexo l, caso
sejamos vencedor(es) da presente Licitação.
Obieto: Contratação de serviços a serem prestados na licença de uso de sistemas informatizados (software)

de contabilidade e orçamento público (inclusive atendendo aos requisitos do SIAFIC), licitações e contratos,
patrimônio, almoxarifados e portal da transparência deslinados a diversas secretarias do município de
Juazeiro do Norte-CE, conforme especificaçoes apresentadas no abaixo,

\-/ Lotê Único. de siatemas
Mârca

0001

0002 ConlÍataÉo de serviços a serem presladoG na licença de uso de

inÍormalzados isoftwaE) de contabilidade e oÍçamento püblico (iflcl

alendenóo aos requisitos do SIAFIC), licdaçoes e contatos, MÊS

almoxariÍados e poíal da transpaÍÉncia destinados à Secíetâíh Municipa

de

0003 CoolralaÉo de seryiços a serem prestados na lic€nça de uso de siste

nÍoÍmatizados (sottwaÍe) de conlâbililade e oçamento públic! (incl

atendendo aos requisilos do SIAFIC), licilações e conlÍatos, patri [,4Ês

almoxariíados e poÍlal da lranspaÍência destinados à SecÍetana lvunicipa

de Saúde

0004 Contratação de seÍvços a seÍ€m prestadG na licençâ de uso de s

iníormatizados (soÍtwarc) de conbbilidade e orcamento público {inclu
atendendo aos íequbilos do SIAFIC),

alÍÍoraíiÍados e porlal da hansparência
de Desenvolvimenlo Social e Tcbalho

licilaÉes e conFdbs, patri

destinados à SecrelâÍia Municipa

0005 Conlratâçáo de seryiços a seÍem prestados na licençâ de uso de s
inÍoímatizados (sottware) de contabilidade e oíçamento público (inclu

atendendo acs requsitos do SIAFIC), licitaçoes e contratos, patrimônio

almoxariíados e portal da lransparéncia destinados à Secreta a lt4unicipa

de Adminis

12

12

Total:

Item EspecificaÇâo Unid Qtde ValorM6nsal VâlorTotal

i,rÊs 12

ConlrataÉo de seÍviços a seÍEm prestad6 na licença de uso de sstemas
inÍormatzados (soÍtwae) de contabilidade e oçamento público (inclusive

atendendo aos requisitc,s do SIAFIC), licilaÉes e contratos, palimônio,

alrnoEíiÍados e portal da transpaência destjnadqr à Secíetada Municipa

de Finançás

MÊS 12

À/Ês 1 2

Valor Total da Proposta: R$

Proponente

Endereço: ,,........

CNPJ:,...,,...,......
Data da Abertura
Horário de Abertura
Prazo de Entrega: Conforme Edital e Conkato
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Local e Data

Carimbo e Assinatura do Proponente

.J_x
fl



C0lillSSÀ0 D

tulhal,l'

A empresa

situada na

ANEXO ilr
Pregão Elekôn ic o No 2023.12.15.2

MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRTMENTO AO D|SPOSTO NO tNCtSO XXXilt DO ART. 70 DA
coNSTtTUtçÃO DA REPÚBL|CA FEDERATTVA DO BRASTL

.., inscrita no CNPJ sob o n0.,.,,..,......

.., DECLARA, sob as penas da lei, para

surtir efeito junto à Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, no procedimento licitatório sob a modalidade

Pregão Eletrônico, que nâo incide na proibição contida no inciso XXXlll do Art. 70 da Constituição da

República Federativa do Brasil.

Por ser verdade, firma a presente

Local, Data e Assinatura

6l
$â

t: .:. N'i, t' :.

.: ,: .,r . !: I ;'r i.'r -



ANEXo il
MINUTA DO CONTRATO

a empresa
declara.

e no CGF sob o n'
, portado(a) do CPF n'

Contrato de prestação de serviços Íirmado enke o Município de
Juazeiro do Norte/CE, através do(a) ........,..,...,..,,..,..,,........,.. e

COIJISSÀO DE

tolha N'

, para o fim que nele se

,,.,,..,., inscrita(o)

neste ato representada
apenas denominada(o) de

0 Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no
CNPJiMF sob o no 07 .974.08210001-14, através do(a) ,,.,......,......., neste ato representada por
seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a), ,,..,..., residente e domiciliado(a) nesta Cldade,
apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado
estabelecida (residente e domiciliado(a)) na

CONTRATADA(O), resolvem firmar o presente CONTRATO, tendo em vista o resultado da Licitação procedida na

modalidade Pregão n'2023.12.15.2, tudo de acordo com as normas gerais da Lei n' 10,520/2002, da Lei no

8.666/93 e do Decreto no 10.024/2019, e suas alterações posteriores, mediante cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão no 2023J2.152, de acordo com as Leis Federais n"
1052012002 e 8.666/93 e Decreto Federal no 10,02412015, devidamente homologado pelo(a) S(a),

Ordenado(a) de Despesas da(o)

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 . O presente lnstrumento tem como objeto a Contratação de serviços a serem prestados na licença de uso de

sistemas informatizados (soflware) de contabilidade e orçamento público (inclusive atendendo aos requisitos do

SIAFIC), licitações e contratos, patrimônio, almoxariÍados e portal da transparência destinados a diversas

secretarias do município de Juazeiro do Norte-CE, conforme especiÍicações constantes no Anexo ldo Edital

Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, conforme discriminado no quadro abaixo:

CúUSULA TERCEIRA. DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEOUILíBR|o ECONÔMICO-FINANCEIRO

3.1 - 0 objeto contratual tem o valortotal estimado em R$ , ., .,, , ,, . ,,. para a execução de todos

os serviços contratados.

3.2.0 Pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de início da
prestação dos serviços contratados, em conformidade com a disponibilidade dos recursos Ílnanceiros do Erário

Municipal.

3.3 - A Contratante se reserva no direito de cancelar o presente Pregáo, no todo ou em parle, de acordo com as

condiçoes estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentaÍ respeitados os limites de 25%

(vinte e cinco por cento), sem que caiba ao Contratado o direito de reclamação ou indenizaçã0,

3.4 - O Contrato não será reajustado em hipótese alguma.

CúUSULA QUARTA. Do PRAzo DE VrcÊNCN CONTRATUAL
4.1 - 0 presente Contrato terá vigência de '12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto

decorrer o fomecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo,

CúUSULA QUINTA - DA FORMA DE EXECUçÂO DOS SERVIÇOS

5.1 - A conkatada se obriga a executar os serviços no regime de execução indireta
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CúUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 . As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previsto na

seguinte Dotação Orçamentária:

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO
7.1 - O pagamento dos serviços prestados será eÍetuado pela Adminiskaçã0, obedecidas as requisiçôes, em
moeda coíente, conforme o valor apresentado na fatura conespondente e certificado pelo setor competente
limitando-se o desembolso máximo em conformidade com a disponibilidade de recursos Ílnanceiros do Tesouro
Municipal, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, a contar da dala da prestação dos serviços.
7.2 - 0 pagamento será efetuado akavés de Transferência Bancária.

cúusuLA otTAVA - DAS oBRtcAçôEs DA CoNTRATADA
8.1 - Manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação;

8.2 - Fornecer com pontualidade os serviços ofertados,

8.3 - Utilizar nos serviços prestados somente proÍissionais e qualiÍicados para tal fim.

8.4 - No valor pactuado deve[ão estar inclusos todos os tributos e/ou encargos sociais, resultantes da operação
adjudicatória concluída, inclusive despesas inerentes a fretes, aluguel de equipamentos e outros,

8.5 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do objeto

e, ainda:

8.6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especiÍicações, prazo e local constantes no

Termo de Referência e seus anexos;

8.7 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 , do

Código de DeÍesa do Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

8.8. lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato

cúusuLA NoNA - DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE
9.1 - A Contratante obrigar-se-á a:

9.2 - Exigir do(a) Contratado(a) o fiel cumprimento do Termo de ReÍerência, Edital e Contrato, bem como zelo na

prestação dos serviços e o cumprimento dos prazos.

9.3 . Colocar a disposição da(o) Contratada(o) todas as condições necessárias para a perfeita execução dos

serviços requisitados,

9.4 - NotiÍicar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento do

conkato.
9.5 - Verificar minuciosamente, no prazo Íixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as

especificações constantes do Edital e da proposta, para Íins de aceitação e recebimento deÍinitivo;

9.6 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçóes, falhas ou inegularidades verificadas no objeto

fornecido, para que seja substituído, reparado ou conigido;

9.7. Acompanhar e Íiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/seÍvidor
especialmente designado;
9.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

9.9 . A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCftIA - DO INADIMPLEMENTO
10,í - O lnadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a oconência de quaisquer das

situações descritas nos artigos 77 a 79, da Lei 8.666/93, e suas demais alterações, será comunicado pela parte
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prejudicada à outra, mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com aviso de
recebimento, a frm de que seja providenciada a regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.2 . A não regularizaçáo poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do Contrato, sem prejuizo de
outras sançóes, bem como no caso de não pagamento, a suspensão da prestação dos serviços pela
C0NTRATADA até a sua normalização.
10.3 - A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do conkalo, enquanto durar o vinculo contratual,
estará sujeita às seguintes sançóes:
í0.3.'l - advertência;

í0.3.2 - suspensão temporária do direito de participar de licitação;
10.3,3 - impedimento de conkatar com a Administração;

10.3.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS PENALIDADES
11.1 - A CONTRATADA pagará à CONTRATANTE a título de multa pelo nâo cumprimento do estabelecido
no presente Contrato, configurando lnfraçáo Administrativa, ocorrendo as seguintes situações:
í1.1 . Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a Conkatada que:

11.1.1 . Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

11.1.2 - Ensejar o retardamento da execução do objeto;

í 1.'l.3 - Falhar ou fraudar na execução do contrato;

í 1.'l.4 - Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.5 - Cometer fraude Ílscal;

11.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administraçâo pode aplicar à CoNTRATADA as

seguintes sançóes:
í 1.2.'l - Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuizos significativos para a

Contratante;

11.2.2. Multa moratória de 0,33 % (zero virgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

í'1.2.3 . Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução total

do objeto;
1'l,.2.4 - En caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

1'l.2.5 . Suspensão de lícitar e impedimento de contratar com o órgã0, entidade ou unidade administrativa pela

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

í 1.2.6 . lmpedimento de licitar e contratar com órgãos e entidadês da União pelo prazo de até cinco anos;

11.2.7 - Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perduÍarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a ContÍatada ressarcir a Contratante pelos prejuizos

causados;
í1.3 - Também Íicam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8,666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

í1.3.1 . Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;
í 1.3.2 - Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

í1.3.3. Demonskem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilicitos
pÍaticados.

í 1.4 . A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará

o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n0 8.666, de 1993, e

subsidiariamente a Lei n" 9.784, de '1999.

11 .5 . As multas devidas e/ou prejuizos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou

recolhidos em Íavor da Contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na

Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
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11.6 . Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.7 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 4í9 do Código Civil.
11.8 - A autoridade competente, na aplicaçâo das sançóes, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Adminiskaçã0, observado o principio da
proporcionalidade.

í 1.9 . Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

í1.10 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas nâo consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou eskangeira nos termos da Lei no 12,846, de 'lo de agosto de 2013, seguirâo seu
rito normal na unidade administrativa.

11.11 - O processamento do PAR nâo interfere no seguimento regular dos processos administrativos especíÍicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo

cometido por pessoa juridica, com ou sem a paíicipação de agente público.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA RESCISÃO

í 2.1 . O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n.o 8,666/93 e nas

formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alteraçôes posteriores.

12.2 . A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatório, pela Contratada,

assegurará a Contratante o direito de dáJo por rescindido mediante notiÍicação entregue diretamente ou por via
postal, ou mediante publicação nos meios oliciais, com prova de recebimenlo.

12.3 . 0s procedimentos de rescisão contratual, tanto amigável, como os determinados por ato unilateral da

ContÍatante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante prévia e
comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contados de seu recebimento ou notificação através de publicação dos meios oficiais e, na hipótese de desistir da

defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da

decisão rescisória.
'12.4 . Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que titulo for, se o contrato vier a ser
rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas,

12.5.0 instrumento contratual Íirmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido em

conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

12.6. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso l, da Lel no 8.666/93, à

CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no artigo 80, incisos I a lV,

§§ 1' ao 4", da supracitada lei,

12.7 -Por alo unilateral desta Adminiskação, nos casos previsto na Lei de Licitações.

cúusuLA DÉctMA TERCE|RA - DA ALTERAÇÃo CoNTRATUAL
'13.í - Quaisquer alterações que venham a ocoÍTer na execução dos serviços serão efetuadas mediante Termo

Aditivo,

cúusuLA DÉcrMA oUARTA - DA puBLtcAçÃo
'14.í - Este Contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume até o 5'(quinto) dia útil do mês

subsequente ao de sua assinatura,

CúUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS ANEXOS
'15.'l . lntegram o presente contrato todas as peças que formaram o procedimento licitatório, a proposta

apresentada pela Contratada, bem como eventuais correspondências trocadas entre as partes.
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CúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
Juazeiro do Norte/CE.

Declaram as partes que este Conkato corresponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas

abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

.. CPF1

2 ,..,...,. cPF .,.......

@ |',i



c0liflssÀo 0E Lrc

tolhal,lo t)
RBPÚBLICA FEDERATIVA DO BMSIL

ESTADo Do CEAnÁ
l\{uNrcÍpro DEJUÁzErRo Do NoR,r.E

PoDER ExEcurlvo MuNrcrPitL

PORTARIA No 0369, DE 19 DE ABRIL DE 2023

Dispõc sobre a designaçâo dos scrvidorcs públicos qrre

cxctcerão Íur1çõcs côtrelatàs à Comissão 'l,elmanerrte

cle Licitnçâo perar:te Plocessos Licitatórios c Contratos

Âdminisuativos fundamcnrntlos na l.ci n'8.6ó6, de 21

de junho de '199.1.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUÁZEIRO DO NORTE, no uso

dc suas atribüções coofericlas ;:clo Àrt, 72, incisos VII e IX, da l,ei Orgânicn Municipal, dc 05 dc at:ril

rle 1990;

CONSIDERÂNI)O as tlispr.rsições da Lei Conrpluncntât l)" 13ó, dc 23 dr.r

uraço dc 2023, <1uc iostitui a Ccrrual dc Conrpras do IvÍunicipio dc Juazeiro <lo No.rtc, altcrarttl«r a lctlaçào

dos parágra [<rs 1" e 2" do Árt. 6'R, da Lci (Jourplementa.t n" ll2, de 05 dc julho rlc 2017, ctr atcnçào à

L,ei Fedetal n" 14.'133, de 'l' de abril de 2021;

CONSIDERÂNDO o teor do Decteto n" 835, dc '18 <lc rbtii clc 2023, o qrral

disciplirra a 
^tuaçào 

da Central cle Compras enr Ptocessos Lrcitatótios e cur Corlúatos r\dnÍn.isuativos

fundamentndos oa L.ci n" 8,ó6ó. <te 21 de irrnho de 1993;

RESOLVE:

Àrt. 1'- DESIGNAR os scrvidotcs públicos abaixo irrdicados, par:a

desen:pcnhnrenr as funçõcr cor:rclntas à Comissiro Permanente de Licitaçio periultc Ptoccssos

l..icitatórir:s c (jotttrntos Àdministrntivos fundamentndos nn Lei tro 8.66ó, de 21 dc lunho dc 1993, nos

raokles adiante clelineados:

I - Fica colccdido podctes atlici<»'tais, en.r catátcr cxcel>ciontl, à SLa IÀRA
PEREIRA DE SOUSA, scn'idora priblica ururücipal, invcsúda no cargo dc prcrvitrento cm coLnissào

de Àgcrrte de Contratações (ia CentJal de Con:pras do lvíunicípio, integrantc da cstflrnrta orgrnizacional

tla Scctetaria NÍur:icipal de Àdrninisuação (SI3AI)), par:a exerrcr a funçÀo de PREGOEIRO OIICIAL
da Comissào dc Uciraçâro nos Processos ücitatórios fundanrcntndos na Lei no 8.666, de 21 dc junho clc

199"11

II - Fica concedido 1>odetcs ndicionais, cm cnrátet cxccpcional, ao St:. PEDRO
HENRIQUE CANDÍDO DE LIRÀ, servidor público mtrnicil>al, investiclo oo cargo de provirncrttcr

eur cornissão de Âgente de ContratâçÕcs da Ccnual dc Oonrpms clo lvlunicípio, irtcgt'.lntc (lír esttLlrul,l

or1;nrrizncional da Secretnria Munic\ral clc Àüninistraçào (SliÀD), lzrLa exctccrut Írutção clc

PREGOEIRO OFICIAL da Comissào de L,icitação ros Pr,:ccssos l-.icitatórios fuodamcutaclos urr Lci

n" 8.ó66, de 21 cle jtrnlro cle 1993;

l'nláclo Iosé Gcrnldo dn Cru!, PrÂl Dircen Flglch«lo, s/n, bairro ()Dtlo,
CEI' 6].010{00, Junralro do None/CE, íonc, (88) 1566.106?
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III - lrica conccdido potlcrcs acücionais, em carátcr cxcepcional, no Sr.

§(/ÁNDSON DE FRBITÀS PEREIRÀ, sctvidorpúblico municipal investiclo no cargo clc provimcnto

em comissio dc Àgente de Contrataçries da Central dc Compr as do Município, intcgrante cln estrurura

organizacional da Sectetaria Municipal clc Administação (SEÂD), para exsrcer â frrnçio de

PRESIDENIE dr Conússâo rle Licitação nos ?tocc-ssos Licitatódos fundamentados na Lei no 8,6ó6,

rlc 21 de junlro de 1993;

IV - Iiica conceclid<.r J:odctcs adicionais, em caráLcr cxccpcional, à Sra, ÂNÂ
REGI^ DOS SANTOS PINTO, scrvidota pírblica taunicipal, invcsüda no cargo clc provimenüo cn.r

cornissâo dc Mcmbto da J iqrri;:r: dc Apoio rle I-icituçôes da Ccntral de Cr:mpras clo Mr.rnic(rio, intcgrarrtc

cla estrutrua otganizacioLral da Sectctaria N{nnicipnl dc Âdministração (SE^r\l)), pam cxeÍcet a frroçào dc

MEMBITO da Q>nrissÀo cle Licitaçâo nos l,rocessos Lcitat<jrios fundarnentados na Lei oo 8.66(r, de 2.1

dc junho de 199.1;

V - Fica concediclo podetes adicionais, cur cnrátcr cxce;:cional, à Sta,

ROMÀNA ALVES SÂNTOS, scnidora públicn municipal, invesúda no cargo dc ptovimento em

conrissir: dc lvícnrl:lo ctn liqr.rí1:e dc.t\po.io de [,icitações cla Centtal de Co.mpras dt: lvÍunicípio, integran.tc

da cstruturta orgar:izrcional da Sccretnria lr,huricipal dc Àclnr.inisttaçào (SIiÀ D) ), parn cxctcer a função clc:

MEMIIRO cla Comissâo de I-icitnção uos Procesros Licitat<irios fundârrcrttodos on Lci no 8.66(r, cle 21

dc junho dc 1993.

Att. 2" - ljstn Portâriâ crltr^ clrl vigot na clata dc sua pttblicação, rerro^gilldo-sc

scus cfcitos à data de l8 cle ab til <le 2023

I,alácio Murú alJosé Ccttldo da (llrz, çrn-luazciro <lo Nortc, listaclo do (lcnui,

aos 19 de nl.:ril dc 2023

GLÊDS LtMÂ B ERRÀ
PA MuNtcr

l'nl,lcioJosl Gcr:rklo da (:rtrr, Prrçâ Dlrcert FlSuclr«lo, r,/D, balrro (jc»tro'
(:Ul, 6r.0104C0, J',âr..iro tlo Nortc/Cti, tirrre: (li0) 156f"1067
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ParágraÍo único -A mula será renoúvel a cada 30 (trinta)

dias, enqüanto perdurarem as lrregularldades.

An 30. Na hipótrsc dc nào rcgularizago ou de não rcmoÉo

de ETR ou dc iníraesm-rtura dc suportc por parte da dctentora, a

Prcfeirura poderá adotar as mcdidas pera remoção, cobrando da

inÉatora os custos correlatos, sem prejuÍzo da aplicação das mulas c

demais sanÉe! cebívei§,

Arr. ll . As notiÍicações c intimaçóes deverão ser

encaminhadas à detcntora por mensagem cm endcrcço eletrônlco ou

endereço Ího indicado no rcquerlmcnto da autorização ou no

cadastro.

4r. 32 - O [xgcürivo podcrá utilizar a base de dádk,
disponibilizada pelâ Anatel, do sletema de lnformação de localização

de ETfu, ETRs móvel e ETRr de pequeno porte destinados à operação

1r, de serviços de telecomunicaÉes.

§1. Caberá à prestadora orientar e inÍormar ao Executivo

como se dará o acesso à bare dc dados e a exraÉo dc informeções dc

que tÍata o câput.

§2. Fica facultsdo ao Executivo a exigêncie de inÍolmâçô.s

complenrenores acerca das ETRo lnstaladar, a sq regulanre nrado em

decreto,

fu r. 3}, Os proÍissionais hâbilitados e técnicos responsávei§,

nog limirer de sua atuação, rcspondem pela corrcta instalação e

manutençáo da inÍraestrutura de suporte, segundo as dirposiçóes

desa lei, de scu decreto regulamentarc dar NormarTécnicas - NIs

vigentes, bem como por qualquer sinhtro ou acldcnte deconcnre de

deÍiciências dc projeto, execução, instalaçâo € mânutenção,

Parágrafo único, Caso comprovada a inveracidade dos

documentos e informaçóes aprercnados pelos proÍlsslonais habilltadqt

e técnrcos reiponsáveis, bcm como a deÍiciência do projeto, crccução,

instalaçâo c manu(ençáo em razão da atueção ou omissâo dc6sc§

proÍireionair, a Prcfeitura bloquceril o rcu cadarttamento por aé 5

(cinco) anos çm novos proce,ssol dc autoÍização ou licenciamento,

comunicando o ropectivo órgão de dassc,

CAPITULOVIT

DAS DISPOSIÇÔES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 34 - As lnfraestruturas de Suportc para Estação

'fransmissora de Radiocomuniceçáo - ETR, ETR móvel e ETR de

pcqucno ponc, que ertiverem instaladas na data depublicaçao desa

lcie não possuÍrem autorlzação munlcipal compctcnte, ficamsujeitas

ao atindimento das prwisócs. conridas neste L€i, devendo a sua

Folha N'

Dctentora promovcr o Cadasno, a Comunicação ou a Autori?áção

de Implancção rcíeridos nc.ra lei.

§1" Parr rtendimcnto ao disposto no çâput, Êca concedido

o prazo dc 2 (dois) anos, contados da publicação desra lei, para que

a Dctcntora adeque as lnfraestruturas de Suporte para Estaçâo

Transmissora dc RadiocomunicaÉo - ETR, ETR móvel e ETR de

pcqucno porte, aoc parâmcrroe estabclecidos nesra [,ei, realirando

cadartramenro, s comunicação ou â âutorização de instalação

referidos nos arrigos 9", 10., 11. e 12..

§2'Verificada a impossibilidade de adcquação, a detentora

dareÉ apresenrar laudo quejustiÍique dcalhadamente a neccssidade

de permanênc'ia da ETR, bcm conio apontar.or prejulzos pela íalta

de cobertura no local à Prcfeitura, que poderl decidir por sua

manutenç:lo.

§3. Duranre o prazo dirposto no §1. deste aÍtigo, não

poderá scr aplicada ranfo admlnisnativa às inÉecstru nt ra! de su porte

parà Estâção Transmissora dc Radiocomunicação - ETR, ETR mówl

c ETR de pequcno porte, mencionadas no caput, motiladas pcla

falta dc cumprimcnto da procnte Lci,

§4'No caso de rcmoção de Inftaestruturas dc Suporte para

Esração Transmissora de Radiocomunicaçáo - ETR, ETR móvel e

ETR de pequeno porte, o prâzo mÍnimo será de 360 (trezentos e

sessenta) dias, contados a paltir do cadastrámento, da comunicÀção

ou da autorbação de instalação referidos nos artigos 9', l0', 11" e

l2o, para a infoaestrutura dcsuportt que substituirá a Infrâcstrutura

de Suporte a ser rcmanejada,

Art. 35 , Esra lei cntra em vigor na dam de sr.ra publicaçã<-r,

revogando-se odas as dispo6içóes em contrário.

Palácio Municipal José Gemldo da Cruz, em Juazeiro do

Nora, Estado do Ccará, aos 18 (dezoiro) dias do mês de abril do ano

de doic milevinre e nês (2023).

GLÊDSON LIMA BEZERRÁ

Prefeito Municipalde Juazciro do Notte , Ceaú

DECRETO N" 835, DE 18 DE ABRIL DE 2023

.DISCIPLINA A ATUAÇÃO DA CEN'IRÁL

DE COMPRÂS EM PROCESSOS

LICITATÓRIOS E EM CONTRATOS

ADMINISTRIiTTVOS FUN DAMEN1ADOS

NA LEt N. 8.66ó,/91.

/ 06 DtÁRto oFrclÂL Do MUNtcíPtO JUAZEIRO DO NORTE.CE, I8 DE ABRIL DE 2023
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- o PREFEITo Do MUNIclpto DE JUAZEIRo Do
-'NORTE, 

Estado do Ceará, no uso das anibutçõe.s que lhe são

I coníetidas pelo an. ?2, incisos Ill eMl, da LclOrgânica do Municlpio

deJuazciro do Norte, c

CONSIDERÁN DO a ncccssldadc imperativa dc adequrfo
dos entes Federados à Lei n. 14.133, de l'dc abril dc 2021, a qual

estabelece normâs gcrais de Licitação e Contratação para a!

ÂdministraçOes Públicas dirctas, autárquicar e fu ndacionais da Uniâo,

dos Estados, do Distito Fedcral c dos Municlpios, quc culmlnou

conr a edição da L.ei Complementar Munlcipcl n' 136, de 23 de

março de 2C23;

CONSIDERANDO que a Lci no 8.666, dc 21 dcjunho dc

1993, também disciplinadora dc proccdimcnos llcitatórios e contraos

\./ adminisrativos, e a Lei n' 10.520, de 17 dc julho dc 2002, quc

estabclece o trâmitc e demais rcgras aplicávci! ao Pregâo, tivÊram luag

vigências pronogedas até 30 dc derembro dc 2023, coníormeMcdida

Provisória l.l6?/2023, podcndo ser utilizada alternativamcnrc à Lci

n'14.t33/2021;

CONSIDERANDO a compatibilidade cnnc a6 flnlbuiçóe!

do Agente de Contratação, do Prcgociro c do PrsÍdcnrc da Comissão

de Licitação, bcm como doo Mcmbroc da Equ ipc de Apolo de Ltcltaçôo

e dos Mcmbros da Comiesão de LicitâÉo, pessoa[ habilltado para a

condução e julgamento de procedimentos [icitatórios, sepsradamente

os primeilos e em conjunto com os demais quando íot o caro:

LEI N. 14.133,/2021

Art. 6" Para os flns dcsta l*i,
conridcram.sc:

L. comissão de contratação:

conjunto de âgentcJ público!

indicados pela AdministraçÃo,

cm cÀrátcr pclmahÊntê ou

especial, com a funçÃo de

receber, êxaminrr e julgar

documentos relativoo às

licltaçõcs e aos proccdimenror

auxiliares;

LX. agente de conrrataçâo:

pcs6oa designada pela

autoridade compctcnte, entr.
ocrvldores cferlvos ou

emprcgadoe públlcos dos

quadros pctmanentcs da

Administração Pública, para

tomar decisóes, acompanhar o

trâmite dalicítaÉo, dar impulso

ao procedimento liciratório c

executaÍ quaisquer outÍas
atividades necessárias ao bom

andamento do certame até a

homologação.

Art. 8. A liciração será

conduzida por agente de

contratâção! pcssoa designada

pcia auioridadc cómpetente,

cnlte scrvidorcs efetivos ou

empregador públicos' dos

quadroe pctmancnres da

Administração Pública, para

tomar decisôes, acompanhar o

râmiteda liciração, dar impulso

ao procedimenro licitatóno e

executar q uai6quer outÍas

arividades nccessáriaÁ ào bom

anrlamento do cerrame até a

homologação,

LEI N. 8.66ó193

Art,6o Para os Íins desta [ri,
cons idcra.se:

XVI - Comissâo - comissão,

permanenre ou especial, criada

pela Administraçào corn a

frinção de receber, exarninar e

julgar rodos os documentos e

procedimentos relativos às

licitações c ao cadasrramcnro de

liciianres.

Art. 44. No julgamento das

propostu, a Comissào lereÉ em

cons lderação os critéri os

objctlvos deíinidos no ediralou

convlte, os quais não devem

contra riat a6 normas e

princÍpios esrabelecidoi por esta

L€i.

Art, 45. O julgamenro das

propostas scrá objetivo, devendo

DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO 07UÂZEIRO DO NORTE.CE, 18 DEABRILDE2O23
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F:ll: li' iffte-

a Comissão de licitação ou o

rcrponsável pelo convite realiá.

lo em coníormidade com os

tlpos de liciação, os cÍirérios

pro,àmcntc csabeleridos no ato

convocatório c dc acordo com

or fatorcr cxclurivamente nele

rcferldos, dc maneira a

possibilirrr sua aíerição pclor

llcltantes c pclor órgãos de

controlc.

Ar.t. 51. A habilitação
ptelimlnor, a lnscrição cm

regletro cadastral, a sua

alteraçáo ou cancelamento, e as

propoótÂ6 6erão proccssadas e

julgadas por comissão

pcrmanentc ou especial de, no

mlnimo, 3 (três) membros,

eendo pclo menos 2 (dois) dclcs

servldorcr qualiftcados

pcrtenccnteE aos quadros

pcÍmanentcs dos ótgáos dâ

Admlnisua$o responráveis pela

liciaçao.

LEI N' 10,52012002

Art. 3o A fare prcparatória do

pregão obseÍvará o scguintc:

lV. a autoridade compctcnte

dcsignará, dentre os servidores

do órgão ou entidade

promorora da licitoção, o

pregociro c rcrpcctiva cquipc dc

apoio, cuja atributção inclui,

dcntrc outras, o reccbimento

dar proportas c lanccs, a análire

dc sua accitabtlidade c sua

clâlllficÉçào, bem como a

hablllraÉo c s âdjudtcsção do

objeto do certame ao llcitante

vcncedor.

CONSIDERANDO a pÍcvlsão do art. 8o §5'da Let n'
14.133/2021que rcconhccc a compatibilidade dâÁ etÍibuiçóes do

Agentc dc Contrataçáo com as do Prcgoelro, rcrpeltados oe reglmes

jurldicos dos rcspcctlrros procedtmentos llcltatóriosr

LEI N' 14.133,/2021

Art. 8" (...)

§ 5'Em licitaçlo na modalidade

prcgâo, o agcntc rcsponsávcl

pcla condução do ccrtamc scrá

dcsignado prcgoeiro.

DECRETA'

An. 1". Os órgãos e entidades integranres da Adminirrraçào

Pública municipal direta e autárquica poderão optar por licirar or.r

contratar diretamenre com frrndamento na Lei n.8.666, de 2l de

junho dc t993, ou na Lel no 10.520, de l? de julho de 2002, c

rupectirrcs regulamenos, desde que a opçâo oeja formalnene indicada

na fase preparaória do prcrce.rso administrâti\o e aprovada pcla

autorldadc competcnte c quc o instrumedto convocarólio scja

publicado até o dla 29 de dezembro de 2023.

PaÉgafo primeiro. É vedada a aplicaçáo combinada da

Lei n'8.666193 ou da Lei n" 10.520102 com a Lei n" 14.133, de l'de
abril de 2021em um mesmo procedimcnto licitatório,

Parágrafo segundo. Os contratos ou instrumcntos

equlvalcntes e as aras de registro de preços Íirmados enr dccorrência

da eplicaçao dc <.lisposto no cdpurdeste artigo penlstlÉo regÍdos pela

norma que hndamcntou a respectiya contratação, ao longo de suas

ügências.

Parâgraío tetceiro. Nas hlpóteses de coqcraração direta não

sujeitas à Íâtificâção, a celebração do connato deve ocorrer aré a

data prcvista no c4rrt destc artlgo.

fut. 2". Para Íinr especlftcor de aruação em proccdimcntos

licitaótios c de contratação direa fundamenrados nas Lcis n" 8.ó66,

de 2l de jurrho de 1993 e n. 10.520, de l? de julho de 2002, os

Agcntes <ie Contratação, cargos criados pela Lei Complemenrar

Municipal n" 136, de 23 de março Ce 2023, poderào er<ercer a furrçáo

de Prcsidcnte da Comissão Permanente de LicitaÉo ou de Pregoeiro

OÍlclal, contbrme o caso, e os Membrt» da Equrpe dç Apoio dc

LicitãÉe!, cargos criados pela Lei Complcmenar Municipal no 136,

de 23 de março de 2023, poderão excrcer a função dc Membros da

Comluão Permanente de LicitaÉo.

PaúgraÍo primeiro. Devcm ser obscrvados cumulativamerrre

os requisitos legais de nomeação e aruação de cada um dos scrvidores

públicos tratados neste ârtigo, em especiâl o disposto no Arr. 5l da

l*i n" 8.666/7993 e Arts. ?o e 8'da Lei n' 14.133/207.1.

Parágrafo segundo. A qcolha e indicação de que.tÍara o

c4put deste artigo seú realizada mediante porraria de deslgnação de

função publicâda em Diário OÍicialdo Municlpio,6êm acréJcimo cie

rêmuneração.
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. Art. 3. . Este Decreto entra em vigor na data dc sua

--publtcaçao.

' Ar,4.. Ficam revogadas as dispotiçõcs cm contrário.

Palácio Municipal Jose Geraldo da Cruz em Juazeiro do

Norte, Esrado do Ccara, aos lE (dezoito) dias do mês de abrildo ano

dc 2023 (dois mil cvinte e trés).

GLÊDSON LIMÂ BEZERRÂ

PREFEITO MUNICIPÀLDE JUAZEIRO DO NORTE/CE

PORTARI.A N. 69I, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispóc sobre a E:<oncração de servidor da

função de Direore Administraüvr da Unidade

COVID, gerida pcla Sccrctaria Municipal dc

Saúde , SESAU.

A SECRETARTA MUNICIPÁ,1 DE SÂÚDE DE

JUAZEIRO DO NORTE. CE, no uso de suas atribuições conferidas

peloÀt.78 a 85, da LeiOrgânica Municipal, dc 05 de abrildc 1990i

CONSIDERANDO o princlpio da legalidadc e eÍiciência

administrativ"a;

RESOLVE,

tur 1.. - EXONERÁR o (a) Sr (a). ANA KAUNE MENDES

FIGIJEIREDO, portador (a) do RG 99)OOO«»(?9 SSP/CE,

\-/ inscrito (a) no CPF n' )0ü.075.193-XX, enfermelra, sewidora

conLrauda, investida no cargo de Enfcrmeira da Unldade Covid,

inrcgrantc da estrutura organizacional da Secreraria Munlcipal de

Saúrle (SÉSAU), da iunção de DIRETOM ADMINISTRATIVA

NA UNIDADE COVID

Art. 2., - Esta Portaria entra em vigor ne data de cua

pubticação.

PORTARIA N" 692, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispóe sobre a designação de sewidor para

funçâo de Diretor Admin istràtivo na Unidade

COVID, gerlda pcla Sccretaria Municipal de

Saúde ' SESAU.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE

JUAZEIRO DO NORTE CE, no uso de suas anibuiçóes conferidas

peloArt. 78 a 85, da L.el Orglnica Municipal, de 05 de abrilde 1990;

CONSIDERANDO o prioclpio da legalidade e eftciência

rdmlnistrâtivai

RESOLVE,

Art. 1.. - DESICNAR o (a) Sr G). DANIEL VICTOR

LIMA GONÇÁLVES, portador (a) do RG 2O)OOOooooO(9ó ssP,/

CE, inscrito (a) no CPF n. pO(.169.311.)O(, médico, servidor

contraado, invcstido em cargo dc Médico Plantoniste Unidâdê Coüd,

integrante da estmtura organizacional da Secrctaria Municipal dc

Saúde (SESAU), para a funçâo de DIRETOR ADMINISTR.ATIVO

NA UNIDADE COVID

Art. 2", - Esta Portâriâ €ntra cln vigor na dara de sua

publicaçao.

Secretaria Municipal de Saúde (SESAU), em Juazeiro do

Nortc, Estado do Ceará, aos 14 de dczcmbro de2022.

FRANCTMON'ES ROLIM DE AI.BUQUERQUE

Secrctária Municipal de Saúde

SECRETARTA MUNICIPAL DE SAUDE

PORTARIA N"0009/2021

Portaria N. 190,/ 2023.O48ISESAU

Sccrctaria Municipâl de Saúdc (SESAU), em Juazeiro do

Norte, F,stado do Ceará, áos 14 de dezembro dc 7022.

FMNCIMONES ROLIM DE ALBUQUERQUE

Secretária Municipal de Saúde

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Dispõc sobre a concessão de diárias

A Sccrerarla Mrrnicipâl de Saúdc de Juarciro do Norte,

Eorado do Ceará, usando de suas atribuiçõcs legaic, no attigo 72 da

Lel Org'ânlca Munictpal, de 05 de abril de 1990, e com íundamenro

nos ettigos 56 e 5? da Lei complcmentarr. 12 dc 17 de agosto dc

2006, regulamentados pelo Decreto n" 501, de l? deJaneiro de 2020.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. SESAU
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ASSESSORIA JURíDICA cora*ssrc DE LrctTAÇAO

FOúlÂ rÊ il! ü
Parecer Jurídico - Pregão No 2023.'12.15.2

Em atendimento à Comunicação lnterna, oriunda da Comissáo de
Licitação desta municipalidade, que encaminha a esta Assessoria as Minutas do
Processo Licitatório, modalidade Pregáo, tombada sob o no 2023.12.15.2,
objetivando a contratação de serviços a serem prestados na licença de uso de
sistemas inÍormatizados (software) de contabilidade e orçamento público (inclusive
atendendo aos requisitos do SIAFIC), licitaçÕes e contratos, patrimônio,
almoxariÍados e portal da transparência destinados a diversas secretarias do
Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçôes básicas
apresentadas no lnstrumento Convocatório, com fim de emitirmos o competente
Parecer, temos a aÍirmar o que se segue:

De início, cumpre esclarecer que compete a essa Assessoria, única
e exclusivamente, prestar assessoria, sendo este parecer meramente OPINATIVO,
sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos
a conveniência e oportunidade da prática dos atos administrativos, que estáo
reservados à esÍera discricionária do administrador público competente, tampouco
examinar questÕes de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou
Íinanceira, salvo hipóteses anormais.

Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da União
(TCU), notadamente nos Acórdãos n" 149212021-Plenário, n" 18112015-Plenário e
o n'186/201O-Plenário do qual se extrai a função do parecer jurídico: "O parecer
da assessoria jurídica constitui um controle sob o prisma da legalidade, isto é, a
opinião emitida atesta que o procedimento respeitou todas as exigências legais. O
parecerista jurídico náo tem competência para imiscuir-se nas questões
eminentemente técnicas do edital".

Ressalto, ainda, que a presente manifestação apresenta natureza
meramente opinativa e, por tal motivo, as orientaçôes apresentadas não se tornam
vinculantes para o gestor público, o qual pode, de forma justiÍicada, adotar
orientação contrária ou diversa daquela emanada por esta assessoria.

ConÍorme preconiza o parágraÍo único do Art. 38, da Lei no

8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas demais alterações, as minutas dos
Editais de Licitação, bem como as dos Contratos, Acordos, Convênios ou Ajustes,
devem ser previamente examinados e aprovados por Assessoria JurÍdica da
Administração.

Como se sabe, de acordo com o Art. 30 da Lei Federal no 8.666/93,
os processos de licitação destinam-se a garantir o princípio constitucional da
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa à Administração Pública.

''l
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Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ter curso e
julgamento com estrita observância aos princípios básicos da lgualdade, da
Publicidade, da Probidade Administrativa, da Vinculação ao lnstrumento
Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpessoalidade, e da
Moralidade, previsto na própria Lei de Licitações e no caput do Art. 37 da
Constituição Federal.

Verifica-se outrossim, "in casu", a observância do disposto na Lei de
Licitação, referente a informação da Secretaria de Finanças, atestando a existência
de recursos financeiros para o pagamento das obrigações decorrentes do presente
procedimento.

Dito isto, examinando o presente caso, veriÍica-se que o certame
\-/ licitatório "sub-oculi" processar-se-á sob a modalidade Pregão, do tipo Menor

Preço, devendo por isso respeitar, além dos ditames da Lei no 8.666/93, o disposto
na Lei no 10.52012002, bem como o Decreto Federal no 10.02412019, que
regulamentam a preÍalada modalidade.

Da análise dos autos ora apreciados, constata-se que a minuta do
Edital efetivamente preenche os requisitos traçados pelo Art. 40 da Lei Federal no

8.666/93, e suas demais alteraçôes.

De igual Íorma, verifica-se que a minuta do contrato a ser firmado
com o(s) licitante(s) vencedor(es) encontra-se em consonância com o Art. 55 da
Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

Portanto, estando tudo de conformidade com a legislação acima
mencionada, somos favoráveis ao reÍerido procedimento licitatório, fazendo-se
menção ao rigoroso cumprimento do que estabelece o Edital suso mencionado,
devendo, para tanto, proceder a respectiva PUBLICAÇÃO, para que surta seus
jurÍdicos e legais eÍeitos.

Este é o meu Parecer, salvo melhor juízo

Juazeiro do Norte/CE, 15 de dezembro de 2023.

Pedro El oR eiro de Lima
Assessor Juridico
OAB/CE no 39.758

I']. I', , r'i.i
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AVISO DE LICITAÇAO

Modalidade - Pregâo (Eletrônico)

Tipo - Menor Preço

Edital N" 2023.12.15.2

Objeto da Licitação: Contratação de serviços a serem prestados na licença de uso de sistemas
informatizados (software) de contabilidade e orçamento público (inclusive atendendo aos
requisitos do SIAFIC), licitações e contrâtos, patrimônio, almoxarifados e portal da
transparência destinados a diversas secretarias do Município de Juazeiro do Norte/CE,
conforme especiíicações constântes no Edital Convocaúório.

A Pregoeira Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições
legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão no 2023.12.15.2, do tipo eletrônico, cujo objeto é

a contratação de serviços a serem prestados na licença de uso de sistemas informatizados (software)
de contabilidade e orçamento público (inclusive atendendo aos requisitos do SIAFIC), licitações e

contratos, patrimônio, almoxarifados e portal da transparência destinados a diversas secretarias do
Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital
Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 04 de janeiro de 2024, a partir das

09:00 horas. O início de acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir do dia 19 de

dezembro de 2023, às 09:00 horas. Maiores informações no Setor de Licitações, sito na Av. Leão

Sampaio, n' 1748 - lo andar - Lagoa Seca - CEP: 63.040-000, pelo telefone (88)3199-0363, no
horário de 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 1 5 de Dezembro de 2023.

Iara de Sousa

SS

l,lO

e

Pregoeira Oficial do Município
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ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURÀ MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Avist, Jc Licitacão-Oirrrcorrência n" 2021.12.15.1. A Orrlenadt'rr

dc l)cspcsas da Secretarra Municipal dc E.1ucação.lc Jua:eiro do

Nor«:,/CE, nr) uso dc suirs aftibuiç.]cs k:gais, tornn prihlic,r parl

colrhe(il'n(nro d(is inrercssados que seÍí rcalizado nr sedc do Ser.rr de

Licitaciio, ccrranrc licitatório na moilalldaJe Concorri'rrcia tombada

cOi ::

da rransparência destinados a diversas secretarias do Municipio de

Juazeiro do Norre/CE, conforme especificaçôes apresentadas junto

ao Edital Convocatório e seus anexos, com aberrura marcada para o

diâ 04 dc janeiro de 2024, a partir das 09:00 horas. O início de

acolhinrenrr-r clas propostàs comerciâis ocorrcrá a pârtir do,lia l9 de

dezembro de 2023, às 09,00 horas. Maiores inÍormaçóes no Setor de

Licirações, sito na Av Leão Sampaio, n" 1748 - 1' andar - Lagoa Seca

- CEP, 63.040{00, pelo teleíone (88)3199{363, no horário de 08,00

às 14'00 horas ou ainda pelo e-mail, cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro

clo Norre/CE, 15 de clezembro de 2023. Iara Pereira cle Sousa -

egoeira OÍicial do Município

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitrçao - Pregâo Eletrônico n'2023.12.15.3. A Pregoeira

Oficialdo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso

de suas atribuições legais, rorna público, para conhecimenro dos

interessados, quc estará realizando, arravés da plataforma eletrônica

www.bllconrpras.com, por inrermédioda Bolsa de Liciraçóes do Btasil

(BLL), cerrame liciratório, na modalidacle Pregão n'2023.12.15.3,

do tipo eletrônico, cuio objeto é a aquisição de gêneros alimenricios

para atender as demandas das famílias em situacão de insegurançâ

alimenrar junro às Cozinhas Comunirátias e o CcrTtro POP,

peatencentes a Secrelaria Municipal de Desenvolvinrenro Social e

Trabalho de Jr.razeiro do Norte/CE, coníorme especrficaçôes

;rpresenradls;unto ao Etliral Convocarórro e seus ilnexos. com

abertura marcada para o dia 05 de janeiro de 2024, a partir das

09,00 horas. O inicio de acolhimenro das proposcas comerciais

ocorrerá a partir do dia 19 de dezembro rle 2023, às 09:00 horas.

Maiores in formações noSerorde Licitaçôcs, sito na Av Lêão Sampaio,

n" l?48 - 1" andar - Lagoa Seca - CEP, 63.040{00, pelo relefone

(88)31994363, no horário de 08:00 às 14,00 horas or.t ainda pelo e.

mail: cpl@uazerro.ce.gw.br. Juazeiro do Norte/CE, l5 de dezembro

de 2023. Iara Pereira de Sousa - Pregoeira OÍiciâldo Municipio-

serem prcsrados rTa reforrna c ampliaçâo da Escola.{e Artes -Teatro

lr'Íarquise Brlnca, locali:adl na Atenirla Pe. Cicero - Salesiaoos,

períencenre ro Municipio deJuazeiro ilo Norte/CE, àrrâves Jâ sua

Secrcraril Jr Educação, cor, forme espccificaçircs aprcscrrraclas junto

rur, Erlirul (irr',,ocrt,iri(, ( srus ancxr)\, r\)nr recelrinrcnnr rL;s envelopes

J.'HaL'ilitr,ir., e Pr,rlr,rstus ilc Prccos r»arcatlo pura L,.lÍa lS,lc

Janeil' tL: lL'24, as 09 00 hora"- )vÍrir,rcs intôrrnaci't's no seror cle

Licirrr:ões, siro à Av. l-cío SÀmpâ io, n" 174{3 - I " an dnr - Lago.r Seca

- CEP, 63.040-000, Juazciro tlo Norte/ClE, rro honirio de 08:00 à-s

14,00 horus ou pelo t.lcli,ne (83) 1199{t16l..lua:ciro do Norrr,/

CE. I5 dc .I.':embr., Je 2021. WanJson ric Ficitas Pereira - Presidenre

da (lornissio Pcnnanerrrc tlc Licnaçãrr.

%n-

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitrção - Pregno n' 2023.12.15.2. A Pregoerra OÍicial do

MunLcipro de Juazeiro do Norre, Esrado do Ceará, no uso de suas

ânibuiçóes legais, rorna público, para conhecimento dos interessados,

que estará realizanclo, arravés da platafornra eletrônica

www'bllcompras.com, poÍ inreÍmédio da Bolsa de Licirações do Brasil

(BLL), certame licitarório, na modalidade Prcgáo n" 7023.12.15,2,

do tipo elerrônico, culo objeto e a conrratâção de serviços a serem

presrados lra licença Je uso de sisremas informatizados (software) de

conrabilidadee orçamento püblico (hclusive acenrlentlo aos requisitrx

do SIÂFIC), l;citaçOes e contratos, patrimônio, almoxarifados e ponal
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